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Boletim LCMA 
____________ 

Ano 4, n. 3 
 

Ref.: março de 2024 
(seleção e elaboração: 12 e 15 de abril) 

 
 
Propósitos do Boletim 

 
Este Boletim tem dois propósitos. O 
primeiro é a atualização dos 
profissionais que trabalham no 
escritório. O segundo é divulgar (a) 
julgamentos concretos, (b) orientações 
dos tribunais, (c) edições de lei, (d) 
projetos de lei e, quando for o caso, (e) 
artigos de opinião para permitir a 
atualização, o planejamento e a ação 
estratégica de nossos clientes e 
parceiros. 
 
Com relação ao segundo propósito, é 
importante observar que a notícia de 
uma decisão judicial, e mesmo da 
edição de uma súmula ou lei, não 
confere certeza ao julgamento de 
qualquer caso concreto, que depende de 
provas e circunstâncias específicas e, 
em muitas situações, do confronto com 
outras normas jurídicas, em um 
ordenamento vasto e complexo. 
 
Na esfera administrativa, por sua 
vez, há normas e súmulas que esperam 
regulamentação para serem aplicadas. 
 
Nenhuma norma ou decisão se aplica 
automaticamente. 
 
Havendo dúvida sobre os efeitos 
práticos deste Boletim, consulte-nos ou 
a outro advogado de sua preferência. 

 
As notícias não expressam opinião do 
escritório. 

 
a) Sumário: 

 
O GLOBO (STJ) 

 
1. Atualização pela SELIC. STJ 

decide que dívidas e 
indenizações devem ser 
corrigidas pela Taxa Selic. Veja o 
que muda 

 
INFOMONEY 

 
1. Reforma do Código Civil. 

Código Civil passa por 'reforma' 
que pode mudar regras no setor 
de seguros 

 
STF 

 
1. Licença maternidade. Mãe 

não gestante em união 
homoafetiva tem direito à 
licença-maternidade 

 
STJ 

 
1. Recuperação de crédito e 

CNIB. Em execução civil, juízo 
pode inscrever devedor na 
Central Nacional de 
Indisponibilidade de Bens 

2. Nome civil. É possível incluir 
sobrenome de padrinho para 
formar prenome composto 

3. Dano ambiental. STJ admite 
indenização por dano ambiental 
mesmo sem prova do prejuízo 

4. Devedor de alimentos. 
Prisão civil pode ser cassada 
quando não for medida mais 
eficaz para obrigar devedor de 
pensão alimentícia a pagar 
débito 

5. Sucessões 1. Herdeiros 
coproprietários respondem 
solidariamente por dívida 
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condominial, mesmo além do 
quinhão hereditário 

6. Sucessões 2. Herdeiro não 
precisa justificar ação autônoma 
de prestação de contas em 
inventário 

7. ICMS. TUSD e TUST integram 
base de cálculo do ICMS sobre 
energia 

8. Hipoteca judiciária. 
Hipoteca judiciária não isenta 
devedor de multa e honorários 
advocatícios 

 
TJRJ 

 
1. Violência contra a mulher. 

Violência cibernética contra a 
mulher: uma perspectiva 
interseccional 

2. Facebook. Cancelamento 
injustificado de conta no 
Facebook gera dever de 
indenizar 

3. Sucesões. Em inventário 
judicial a partilha amigável pode 
ser homologada por sentença 
independentemente da quitação 
prévia de tributos 

4. Execução Fiscal. É possível o 
redirecionamento da Execução 
Fiscal contra o sócio-gerente 
quando a sociedade é dissolvida 
de forma irregular 

  
TJSP 

 
1. Revisão de contratos. 

Rescindido contrato de compra e 
venda em razão da pandemia 

2. Investigação de filiação. 
Homem que descobriu não ser 
pai biológico da filha será 
indenizado 

3. Parente idoso. Mantida 
condenação de homem que 
abandonou tia idosa em asilo e 
se apropriou de aposentadoria 

 
TJDFT 

 

1. IR. Isenção de Imposto de 
Renda: Justiça reconhece direito 
de aposentado com visão 
monocular 

2. Stalking. Homem condenado 
por stalking deve indenizar 
vítima por danos morais 

 
TJMG 

 
1. Condomínios. Condomínio é 

responsabilizado por acidente 
com criança 

 
TJSC 

  
1. Desvio produtivo. TJ aplica 

teoria do desvio produtivo para 
ressarcir cliente que sofreu com 
fornecedor 

2. Condomínios. Multa 
condominial deve observar 
regras do regimento interno, sob 
pena de anulação 

3. Prova pagamento. Ônus de 
comprovar pagamento de 
obrigação é do devedor 

4. Sucessões. Herdeiro responde 
por dívida de pai, mesmo 
falecido antes da citação em 
ação de cobrança 

5. Averbação premonitória x 
penhora. Averbação em 
matrícula de bem impenhorável 
não se confunde com a efetiva 
penhora 

 
TRF 3 

 
1. VGBL. União deve restituir 

imposto de renda em plano 
VGBL de homem com câncer 

 
TRF 4 

 
1. IR. Imposto de Renda não deve 

ser cobrado sobre valores 
recebidos por multa da CLT 

2. Violência obstétrica. 
Hospital é condenado a 
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indenizar mulher por violência 
obstétrica 

 
TRT – 4 

 
1. Leilões. TRT-4 detecta fraude 

em leilão no qual arrematante 
era “laranja” da empresa 
devedora 

2. Direito e gênero. 
Supermercado deve indenizar 
empregado transgênero 
impedido de usar nome social no 
crachá 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
1. Abandono afetivo. Projeto 

desobriga vítima de pagar 
pensão alimentícia a autor de 
abandono afetivo 

2. Violência doméstica. Projeto 
prevê perda de bens de agressor 
em favor da companheira vítima 
de violência 

3. Sucessão empresarial. 
Projeto fixa regra para sucessão 
em sociedade limitada 
unipessoal 

4. Testamento de emergência. 
Projeto prevê prazo de validade 
para testamento de emergência 

5. Herança em vida. Projeto 
autoriza doação em vida de 
herança para instituições de 
caridade 

6. Gravação de audiência. 
Projeto garante direito de gravar 
audiência judicial 

7. Suspeição do juiz. Proposta 
amplia possibilidade de pedido 
de suspeição de juiz em processo 

8. Protesto de honorários. 
Projeto permite que advogado 
proteste honorário não recebido 
em cartório 

 

b) Notícias: 
 

O GLOBO 
 

STJ decide que dívidas e 
indenizações devem ser 
corrigidas pela Taxa Selic. Veja 
o que muda 
 
Corte definiu correção por 6 votos a 
5, mas relator Luis Felipe Salomão 
pediu que o julgamento fosse 
anulado 
 
A Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que 
a  correção de dívidas e indenizações 
deve ser feita pela Selic, a taxa básica 
de juros da economia, considerando 
o valor mensal. 
Contudo, o ministro Luis Felipe 
Salomão pediu que seja analisada a 
nulidade do julgamento, alegando 
que dois ministros estavam ausentes. 
A divulgação do acórdão foi então 
suspensa, por um pedido de vista do 
ministro Mauro Campbell Marques. 
A decisão do STJ terá amplo 
impacto, após ser publicada. Vai 
valer sempre em que os juros 
moratórios não forem previamente 
acordados em contratos. E também 
para qualquer pedido de indenização 
que não decorrer de relação 
contratual — por acidentes ou danos 
ambientais, por exemplo. 
Além da Selic, os ministros avaliaram 
outra opção de correção: juros de 1% 
ao mês mais correção inflacionária. 
Com apenas um voto de diferença, 
ganhou a tese de aplicação da Selic. 
Os ministros do STJ analisaram o 
caso de uma empresa de transporte 
rodoviário condenada a pagar 
indenização por dano moral a uma 
passageira que sofreu acidente. Em 
decisão de primeira instância, o 
Tribunal de Justiça de São Paulo 
determinou a cobrança de juros de 
1% ao mês. 

https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=Ojg6Ak2mOcE2wLil2MS4ukICZ1Rzv49sG0wVGBGnBIExGYAOJV7cCA..&URL=https%3a%2f%2foglobo.globo.com%2ftudo-sobre%2finstituicao-governamental%2fstj
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=rZmkLjmXgjLLUQSAQy2zWx7xsB3rPqXL_bQVA5NF9-cQO4AOJV7cCA..&URL=http%3a%2f%2foglobo.globo.com%2ftudo-sobre%2fpersonalidade%2fluis-felipe-salomao%2f
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=rZmkLjmXgjLLUQSAQy2zWx7xsB3rPqXL_bQVA5NF9-cQO4AOJV7cCA..&URL=http%3a%2f%2foglobo.globo.com%2ftudo-sobre%2fpersonalidade%2fluis-felipe-salomao%2f
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A companhia recorreu e pediu a 
incidência da Selic, que na prática 
estava menor no período. 
Com a decisão do STJ, o valor da 
indenização à passageira deve ser 
menor, de acordo com o relator, 
ministro Luis Felipe Salomão. Se a 
taxa Selic fosse aplicada pelo método 
composto, os R$ 20 mil iniciais de 
indenização, determinados há dez 
anos, teriam reajuste para R$ 46 mil. 
Salomão defendeu que se a correção 
fosse mantida em 1% ao mês, o valor 
pago a vítima seria de R$ 51 mil. 
Para o advogado Júlio César Bueno, 
sócio do Pinheiro Neto Advogados, o 
valor inferior ou não da correção 
dependerá da taxa Selic estabelecida 
no ano corrente. Ele defende ainda 
que a decisão traz previsibilidade ao 
pagamento conforme as 
movimentações de mercado. 
— Estamos trocando um valor 
estabelecido de 1% ao mês, para um 
valor de até 12% ao ano, que pode ser 
a Selic. Vão ter momentos em que a 
Selic estava maior, e momentos em 
que esteve menor. Você vai ter um 
parâmetro de mercado, um modelo 
que tem parâmetros no dia a dia 
financeiro. Você tem uma 
previsibilidade nos pagamentos, 
conforme as movimentações de 
mercado. Você tem o mesmo modelo 
aplicado para as dívidas públicas. 
Fonte: O Globo  
 

INFOMONEY 
 
Código Civil passa por 'reforma' 
que pode mudar regras no setor 
de seguros 
 
Projeto busca aperfeiçoar a hipótese 
de perda do segurado ao prêmio 
(valor pago à seguradora), quando 

o próprio agravar o risco 
contratado 
 
Uma comissão de juristas está 
debruçada na atualização e na 
revisão do Código Civil brasileiro. O 
objetivo, de acordo com o presidente 
do Senado, Rodrigo Pacheco, é suprir 
lacunas de normas antigas, criadas 
há ao menos 20 anos, e que não 
fazem mais sentido nos dias atuais. 
Entre os pontos apresentados no 
relatório final da comissão de 
atualização do Código Civil, que foi 
apresentado no final do mês de 
fevereiro, especialistas destacam as 
alterações relacionadas ao setor de 
seguros. 
O advogado Marcelo Roitman, sócio 
da área de contratual e disputas 
cíveis do escritório PLKC Advogados, 
considera que o projeto busca 
aperfeiçoar a hipótese de perda do 
direito ao prêmio (valor pago à 
seguradora), quando o próprio 
segurado agravar o risco contratado 
contribuindo para a ocorrência do 
dano protegido. “Essa ideia não é 
nova, uma vez que já que era prevista 
no Código Civil de 1916, que foi 
substituída pelo Código de 2002, 
agora objeto da reforma”, explica 
Rotiman. 
De acordo com o especialista, o texto 
do projeto procurou, mesmo que 
ainda de maneira genérica, qualificar 
o agravamento, ao disciplinar que ele 
deve ser intencional e relevante para 
a ocorrência do sinistro. “Caberá ao 
Judiciário, em cada caso concreto, 
avaliar a intenção do segurado e a 
relevância do ato para conceder ou 
negar a indenização securitária”, diz. 
O advogado Thiago Junqueira, 
professor de direito dos seguros da 
FGV e sócio do escritório CGV 
Advogados, destaca ainda a proposta 

https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=BCBWgp0ivvP83PibBPVOnSb41uRaO_TqhoG0g4F6lUQQO4AOJV7cCA..&URL=https%3a%2f%2foglobo.globo.com%2feconomia%2ffinancas%2fnoticia%2f2024%2f03%2f07%2fstj-decide-que-dividas-e-indenizacoes-devem-ser-corrigidas-pela-taxa-selic-veja-o-que-muda.ghtml
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=oak8DtNETj3PQ2ixJHrqHqEZ1wrcezXOfQolitISCKi3VpkiIV7cCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.infomoney.com.br%2fminhas-financas%2fcodigo-civil-deve-passar-por-atualizacao-ainda-em-2024-veja-o-que-pode-ser-alterado%2f
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de diferenciação entre os seguros de 
grandes riscos (chamados de 
paritários e simétricos pela reforma) 
dos seguros massificados. 
“Essa diferenciação se alinha à Lei de 
Liberdade Econômica e à Resolução 
CNSP nº 407/2021, que dispõe sobre 
os princípios e as características 
gerais para a elaboração e a 
comercialização de contratos de 
seguros de danos para cobertura de 
grandes riscos”, afirma o advogado. 
Ele lembra que a resolução está 
sendo questionada no STF (Supremo 
Tribunal Federal). No entanto, diz o 
advogado, seu conteúdo é 
amplamente reconhecido e segue o 
exemplo de outros países que 
também estipulam a diferença de 
tratamento entre as duas categorias 
de seguro, a exemplo de Espanha, 
Portugal, França, Alemanha, 
Argentina, Chile e Colômbia. 
“Trata-se de avanço considerável e 
não abarcado pelo Projeto de Lei nº 
29/2017, uma vez que os seguros de 
grandes riscos, diferentemente dos 
massificados, presumidamente 
assimétricos, permitem uma 
liberdade mais ampla na elaboração 
de cláusulas do contrato de seguro, 
pressupondo uma paridade entre as 
partes e visando ao melhor interesse 
de ambos”, considera Junqueira. 
O advogado Marcos Poliszezuk, sócio 
do escritório Poliszezuk Advogados, 
lista as principais atualizações que 
estão em discussão: 

• Alterações referentes à 
dinâmica da mora (atraso no 
pagamento de uma dívida); 

• Mudanças no agravamento do 
risco; 

• Prazo específico para 
comunicação do sinistro 
(ocorrência do risco previsto 
no contrato de seguro); 

• Inclusão de dispositivos sobre 
regulação de sinistros; 

• Mudanças na sub-rogação 
(direito que a seguradora tem 
de cobrar o responsável ou 
causador dos prejuízos) para 
grandes riscos quando 
prevista a arbitragem; 

• Alteração no seguro de 
responsabilidade civil, 
especialmente, no que se 
refere à relativização da 
vedação para a celebração de 
acordo com o segurado e a 
inclusão de artigo para prever, 
expressamente, a 
possibilidade de ação direta; 

• Mudança nos seguros de 
pessoas, com a inclusão de 
hipóteses de premoriência 
(morte do herdeiro antes do 
autor da herança) e 
comoriência (quando 2 ou 
mais pessoas morrem ao 
mesmo tempo e não é possível 
concluir qual delas morreu 
primeiro), além da menção a 
herdeiros testamentários 
quanto à parte de 
beneficiários; 

• Inclusão de artigo acerca do 
capital segurado não sujeito às 
dívidas do segurado ou à 
herança para todos os efeitos 
de direito, disposição essa não 
aplicável para os valores 
transferidos a terceiros 
beneficiários, quando 
resultantes de aportes feitos 
em razão de planos de 
benefícios contratados com 
entidade de previdência 
privada complementar aberta. 

Fonte: InfoMoney  
 

Supremo Tribunal Federal – 
STF 

https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=t12kCBpbGr0wp3fVd0qd_t0xvQDaJBdLINAqeaMoxH23VpkiIV7cCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.infomoney.com.br%2fminhas-financas%2fcodigo-civil-passa-por-reforma-que-pode-mudar-regras-no-setor-de-seguros%2f
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Mãe não gestante em união homoafetiva 
tem direito à licença-maternidade 

 
O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal (STF) decidiu que a mãe não 
gestante em união estável 
homoafetiva tem direito à licença-
maternidade. Se a companheira tiver 
direito ao benefício, deve ser 
concedido à mãe não gestante licença 
pelo período equivalente ao da 
licença-paternidade. A decisão foi 
tomada no julgamento, nesta quarta-
feira (13), do Recurso Extraordinário 
(RE) 1211446, com repercussão geral. 
O caso trata de uma servidora 
pública municipal, mãe não gestante, 
cuja companheira, trabalhadora 
autônoma, com quem convive em 
união estável homoafetiva, 
engravidou após procedimento de 
inseminação artificial. No recurso ao 
STF, o Município de São Bernardo do 
Campo (SP) questionava a decisão de 
Turma Recursal do Juizado Especial 
da Fazenda Pública de São Bernardo 
do Campo que garantiu a licença-
maternidade de 180 dias à servidora. 
Proteção 
 
Em seu voto pelo desprovimento do 
recurso, o ministro Luiz Fux, relator, 
afirmou que a licença-maternidade 
constitui benefício previdenciário 
destinado à proteção da maternidade 
e da infância. Dessa forma, o 
benefício se destina também às mães 
adotivas e mães não gestantes em 
união homoafetiva, que apesar de 
não vivenciarem as alterações típicas 
da gravidez, arcam com todas as 
tarefas que lhe incumbem após a 
formação do novo vínculo familiar. 

Na avaliação do ministro, diante da 
ausência de legislação que proteja 
suficientemente as entidades 
familiares diversas e, especialmente, 
as crianças integrantes dessas 
famílias, cabe ao Judiciário fornecer 
os necessários meios protetivos. Para 
ele, é dever do estado assegurar 
especial proteção ao vínculo 
maternal, independentemente da 
origem da filiação ou de configuração 
familiar. 
Igualdade 
 
Nesse sentido, Fux acrescentou que o 
caso dos autos deve ser visto também 
sob o prisma do princípio da 
igualdade. “A circunstância de ser 
mãe é, no meu modo de ver, o 
bastante para se acionar o direito, 
pouco importando o fato de não ter 
engravidado”, disse. 
Para ele, o reconhecimento deste 
direito tem efeito duplo: na proteção 
da criança, que não escolhe a família 
onde nascer, e na proteção à mãe não 
gestante em união homoafetiva, 
“escanteada por uma legislação 
omissa e preconceituosa”. 
O colegiado também acolheu 
proposta do ministro Cristiano Zanin 
para que situações excepcionais, 
como, por exemplo, quando a 
companheira não gestante faça 
tratamento para ter condições de 
aleitamento, recebam soluções 
excepcionais, analisadas caso a caso. 
Tese 
 
Foi fixada a seguinte tese de 
repercussão geral: “A mãe servidora 
ou trabalhadora não gestante em 
união homoafetiva tem direito ao 
gozo de licença-maternidade. Caso a 
companheira tenha utilizado o 
benefício, fará jus à licença pelo 
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período equivalente ao da licença-
paternidade”. 
Os ministros Alexandre de Moraes, 
Dias Toffoli e Cármen Lúcia ficaram 
vencidos apenas quanto à tese. A seu 
ver, como nas uniões homoafetivas 
as duas mulheres são mães, ambas 
devem ter o direito ao benefício da 
licença-maternidade. 
Confira o resumo do julgamento. 
SP/CR//CV 
 
FONTE: STF 
 
Superior Tribunal de Justiça – 

STJ 
 

Em execução civil, juízo pode inscrever 
devedor na Central Nacional de 
Indisponibilidade de Bens 

 
A Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) decidiu 
que, em uma execução civil, o juízo 
pode determinar a busca e a 
decretação da indisponibilidade de 
imóveis da parte executada por meio 
do Central Nacional de 
Indisponibilidade de Bens (CNIB). A 
medida, porém, só deve ser adotada 
quando forem esgotadas as 
tentativas de levar a execução 
adiante pelos meios convencionais – 
os chamados meios executivos 
típicos. 
A CNIB reúne informações sobre 
ordens de indisponibilidade de bens, 
decretadas pelo Judiciário ou por 
autoridades administrativas, que 
atingem o patrimônio imobiliário de 
pessoas físicas e jurídicas. 
O recurso analisado pelo colegiado 
foi interposto por um banco que, em 
ação de execução contra uma 
indústria de calçados, teve negado na 
primeira instância o seu pedido para 

que fosse repetida a busca de bens da 
executada em sistemas 
informatizados. 
O Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJSP) atendeu parcialmente o 
pedido do banco, facultando acesso 
aos sistemas BacenJud e Renajud 
(para busca de aplicações financeiras 
e veículos), mas o negou em relação à 
CNIB, ao fundamento de que não 
havia evidência de fraudes ou de 
lavagem de dinheiro no caso. 
Em recurso especial dirigido ao STJ, 
o banco insistiu em que é possível 
inscrever o devedor executado na 
CNIB com base no artigo 139, IV, do 
Código de Processo Civil (CPC), que 
autoriza a adoção de medidas 
executivas atípicas. 
Medidas de execução atípicas 
são constitucionais, mas 
subsidiárias 
 
Ao dar provimento ao recurso, o 
relator, ministro Marco Aurélio 
Bellizze, citou decisão do Supremo 
Tribunal Federal (STF) que declarou 
a constitucionalidade da aplicação de 
medidas de execução atípicas 
previstas no artigo 139 do CPC. 
O ministro considerou que o uso da 
CNIB, bem como de outras medidas 
executórias atípicas, é um 
importante instrumento para 
viabilizar o cumprimento de 
obrigações na execução, mas 
ressalvou que tais medidas devem 
ser empregadas apenas 
subsidiariamente, depois de 
esgotados os meios de execução 
típicos. 
De acordo com o relator, a CNIB foi 
criada para dar mais segurança 
jurídica aos cidadãos nas transações 
imobiliárias, já que permite ao 
cartório fazer consultas e informar ao 
comprador do imóvel, se for o caso, 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/RE1211446Licenc807amaternidadeemuniaohomoafetiva_vRev.pdf
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sobre a existência de 
indisponibilidade e os riscos 
associados ao negócio. 
“A adoção da CNIB atende aos 
princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, assim como não 
viola o princípio da menor 
onerosidade do devedor, pois a 
existência de anotação não impede a 
lavratura de escritura pública 
representativa do negócio jurídico 
relativo à propriedade ou outro 
direito real sobre imóvel, exercendo 
o papel de instrumento de 
publicidade do ato de 
indisponibilidade”, afirmou Bellizze. 
Leia o acórdão no REsp 1.963.178. 
Esta notícia refere-se ao(s) 
processo(s): 
REsp 1963178 
 
FONTE: STJ 
 

É possível incluir sobrenome de 
padrinho para formar prenome 
composto 

A Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) considerou 
possível alterar o registro de 
nascimento para incluir o sobrenome 
de padrinho ao nome, formando, a 
partir do acréscimo, um primeiro 
nome composto. Segundo o 
colegiado, a legislação autoriza a 
alteração do prenome sem exigência 
de motivação para tanto, de modo 
que, se é permitida a substituição de 
um prenome por outro, não seria 
plausível proibir a inclusão de 
determinada partícula para deixar o 
prenome duplo ou composto. 
Com esse entendimento, a turma deu 
provimento ao recurso especial de 
um homem que ajuizou ação para 
retificar sua certidão de nascimento, 
mediante a inclusão do sobrenome 

de seu padrinho ao seu prenome. O 
pedido foi indeferido em primeiro 
grau e novamente negado pelo 
Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios (TJDFT), 
sob o fundamento de que não seria 
possível adicionar ao sobrenome um 
elemento indicativo do patronímico 
de terceiros (no caso, o do padrinho), 
mesmo que houvesse a intenção de 
compor o nome colocando-o ao lado 
do prenome. 
Ao STJ, o homem defendeu a 
legalidade da mudança de seu 
prenome sem necessidade de 
justificativa, pois o pedido foi 
realizado no primeiro ano depois de 
atingida a maioridade civil e não 
haveria prejuízo aos sobrenomes de 
família. 
 
Alteração legislativa retirou 
prazo máximo para pedido de 
alteração do nome 
 
O ministro Marco Aurélio Bellizze, 
relator do recurso, observou que o 
nome é um dos direitos 
expressamente estabelecidos no 
Código Civil como uma manifestação 
externa da personalidade (artigo 16 
do CC), encarregado de identificar de 
forma individual seu portador nas 
relações civis e, em razão disso, deve 
ser registrado civilmente para 
garantir a proteção estatal sobre ele. 
Nesse contexto, o relator destacou 
que o artigo 56 da Lei de Registros 
Públicos (LRP) estipulava que o 
indivíduo, no primeiro ano após 
atingir a maioridade civil, poderia 
modificar seu nome, desde que não 
prejudicasse os apelidos de família. 
Contudo, Bellizze apontou que a Lei 
14.382/2022 alterou o texto original 
desse dispositivo, passando a 
permitir que a pessoa registrada, 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=222719314&registro_numero=202103110330&peticao_numero=&publicacao_data=20231214&formato=PDF
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após alcançar a maioridade civil, 
possa solicitar a alteração de seu 
prenome, sem necessidade de 
decisão judicial e sem a restrição 
temporal anteriormente estabelecida. 
“Diante disso, observados esses 
pressupostos, dever-se-ia acolher o 
pedido de alteração do prenome, 
independentemente da motivação 
externada pelo requerente, que 
poderá, por exemplo, modificá-lo 
integralmente, acrescer nomes 
intermediários, adotar prenome 
duplo ou até mesmo incluir apelido 
público notório, como prevê o artigo 
58 da LRP”, disse. 
Ação respeitou requisitos legais 
da época 
 
Independentemente da recente 
alteração legislativa, no caso dos 
autos, o ministro Bellizze ressaltou 
que a ação foi proposta em dezembro 
de 2018 e respeitou a previsão legal à 
época sobre o prazo máximo para 
alteração do prenome – ou seja, 
entre os 18 e 19 anos de idade. 
“Verifica-se que o requerente 
completou a maioridade civil em 
25/12/2017, tendo proposto a 
presente ação em 18/12/2018, ou 
seja, dentro do prazo decadencial de 
um ano, assim como se vislumbra a 
pretensão do autor de manter dos 
apelidos de família”, reforçou. 
Dessa forma, para o magistrado, sem 
desprezar o princípio da 
imutabilidade do nome, o pedido de 
alteração do prenome deve ser 
aceito, considerando que a questão 
está dentro da esfera da autonomia 
privada e não apresenta nenhum 
risco à segurança jurídica ou a 
terceiros. Bellizze lembrou que foram 
fornecidas diversas certidões 
negativas em relação ao nome do 
autor, além de uma declaração 

explícita do padrinho, indicando que 
não se opõe à inclusão solicitada por 
seu afilhado. 
Leia o acórdão no REsp 1.951.170. 
Esta notícia refere-se ao(s) 
processo(s): 
REsp 1951170 
 
FONTE: STJ 
 
STJ admite indenização por 
dano ambiental mesmo sem 
prova do prejuízo 

A Segunda Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) 
restabeleceu sentença que condenou 
um clube e um restaurante por 
lançamento irregular de esgoto no 
estuário do rio Capibaribe, em 
Recife. Ao reformar acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região (TRF5) que havia afastado a 
condenação em virtude da falta de 
perícia sobre os eventuais danos 
ambientais, o colegiado considerou 
que a violação dos princípios da 
prevenção e da precaução é 
suficiente para que os poluidores 
sejam condenados a ressarcir os 
prejuízos ao meio ambiente. 
De acordo com a ação civil pública 
movida pelo Ministério Público 
Federal (MPF) um clube criou aterro 
irregular nos arrecifes que dão acesso 
ao Parque das Esculturas, ponto 
turístico da capital pernambucana. 
Além disso, funcionava no clube um 
restaurante administrado por 
terceiro, que despejava esgoto de 
forma irregular no rio Capibaribe. 
Em primeiro grau, os réus foram 
condenados ao pagamento de 
indenização por danos ambientais e 
por danos morais coletivos, nos 
valores de R$ 20 mil e R$ 15 mil, 
respectivamente. Porém, o TRF5 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?termo=REsp+1951170+&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&chkordem=DESC&chkMorto=MORTO
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reformou a sentença por entender 
que, apesar de comprovada a 
infração, a ausência de prova técnica 
quanto ao dano tornaria a demanda 
improcedente. 
Teoria do risco administrativo 
fundamenta responsabilidade pelo 
dano ambiental 
 
Ao analisar o recurso do MPF, o 
ministro Francisco Falcão destacou 
que o artigo 225 da Constituição 
Federal estabelece que a obrigação 
de proteção ao meio ambiente não é 
encargo apenas do poder público, 
mas de toda coletividade. Ele 
também citou o artigo 14, parágrafo 
1º, da Lei 6.938/1981, segundo o 
qual os poluidores são responsáveis 
pela indenização ou pela reparação 
do dano ambiental, 
independentemente da existência de 
culpa. 
O ministro apontou que a 
responsabilidade civil por danos 
ambientais, nesse caso, fundamenta-
se na teoria do risco administrativo e 
decorre do princípio do poluidor-
pagador, que imputa ao poluidor – 
aquele que internaliza os lucros – a 
responsabilização pelo impacto 
causado ao meio ambiente. 
“Diante dos princípios da precaução 
e da prevenção, e dado o alto grau de 
risco que a atividade de despejo de 
dejetos, por meio do lançamento 
irregular de esgoto – sem qualquer 
tratamento e em área próxima a 
localização de arrecifes – representa 
para o meio ambiente, a ausência de 
prova técnica pela parte autora não 
inviabiliza o reconhecimento do 
dever de reparação ambiental pelas 
requeridas”, concluiu o ministro ao 
restabelecer a sentença. 
Esta notícia refere-se ao(s) 
processo(s): 

REsp 2065347 
 
FONTE: STJ 
 

Prisão civil pode ser cassada 
quando não for medida mais eficaz 
para obrigar devedor de pensão 
alimentícia a pagar débito 

Para a Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), é possível 
cassar a prisão civil contra o devedor 
de pensão alimentícia quando a 
medida não se mostrar a mais 
adequada e eficaz para obrigá-lo 
cumprir com as suas obrigações. 
Com base nesse entendimento, o 
colegiado concedeu habeas corpus 
para cassar a prisão civil de um 
homem que, embora não tenha 
pagado a pensão alimentícia de sua 
filha desde 2015, demonstrou que ela 
já possui condições financeiras de se 
manter. 
Ao completar 18 anos, a filha 
promoveu a execução de alimentos 
contra seu pai para receber as 
parcelas da pensão não pagas entre 
maio e julho de 2015, além daquelas 
que vencessem ao longo do processo. 
Como o pai não atendeu a 
determinação de quitação dos 
valores em atraso, ele teve prisão 
civil decretada em 2017 – o mandado 
foi cumprido somente em 2023. 
O alimentante impetrou habeas 
corpus argumentando que não 
possuía condições financeiras para 
cumprir com a obrigação alimentar 
devido ao seu estado de saúde. Além 
disso, ele destacou que a filha era 
maior de idade e já atuava 
profissionalmente como advogada, 
não existindo urgência na prestação 
dos alimentos. 
Autora possui condição de se 
manter com o próprio trabalho 
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O relator do habeas corpus, ministro 
Moura Ribeiro, observou que há 
orientação jurisprudencial do STJ de 
que a maioridade, por si só, não é 
capaz de desconstituir a obrigação 
alimentar, o que somente se efetiva 
por meio de decisão judicial sob o 
crivo do contraditório e da ampla 
defesa, conforme a Súmula 358. 
Contudo, o ministro destacou que, no 
caso em análise, a prisão se mostrou 
ineficaz, pois, diferentemente do que 
ocorre com menores de idade e 
incapazes – para os quais há uma 
presunção absoluta de incapacidade 
de prover o próprio sustento –, a 
autora, hoje com 26 anos, possui 
potencial condição de se manter com 
o próprio trabalho e esforço, não 
sendo razoável manter a prisão de 
seu pai se não há risco alimentar. 
Moura Ribeiro citou precedente da 
Terceira Turma no sentido de que a 
restrição da liberdade só é 
justificável se servir para garantir o 
pagamento da pensão em atraso, for 
a medida mais adequada para 
manter a subsistência do 
alimentando e representar a 
abordagem que combine a máxima 
efetividade com a mínima restrição 
de direitos do devedor. 
Por fim, o relator ponderou que, 
mesmo sem nenhuma ajuda do seu 
pai desde 2015, a autora conseguiu se 
manter, formar-se e tornar-se 
economicamente ativa. Ainda 
segundo o ministro, mesmo que a 
prisão civil não seja a medida mais 
eficaz no caso, a filha ainda pode 
buscar o pagamento do débito em 
atraso por outras vias judiciais. 
“Dessa forma, diante dessas 
particularidades, excepcionalmente, 
a ordem deve ser concedida somente 
para evitar a prisão civil do paciente, 

pois a técnica de coerção não se 
mostrou e não se mostra a mais 
adequada e eficaz para obrigá-lo a 
cumprir suas obrigações, podendo a 
credora valer-se dos meios típicos de 
constrição patrimonial e das medidas 
atípicas previstas no CPC para 
alcançar este mister”, concluiu ao 
conceder o habeas corpus. 
O número deste processo não é 
divulgado em razão de segredo 
judicial. 
 
FONTE: STJ 
 

Herdeiros coproprietários 
respondem solidariamente por 
dívida condominial, mesmo além 
do quinhão hereditário 

A Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), por 
unanimidade, decidiu que, 
subsistindo o regime de 
copropriedade sobre um imóvel após 
a partilha, por ato voluntário dos 
coerdeiros que aceitaram a herança, 
esses sucessores coproprietários 
respondem solidariamente pelas 
despesas condominiais, 
independentemente da expedição do 
formal de partilha, resguardado o 
direito de regresso previsto no artigo 
283 do Código Civil (CC). 
O colegiado entendeu também que, 
nesse caso, em razão da 
solidariedade, não se aplica a regra 
legal que limita a obrigação de cada 
herdeiro ao valor de seu quinhão 
hereditário. 
Um condomínio edilício ajuizou ação 
de cobrança contra o espólio de um 
homem, a viúva meeira e seis filhos 
do falecido, pedindo que fossem 
condenados solidariamente a pagar o 
montante de R$ 4.325,57, uma vez 
que teriam deixado de quitar as taxas 
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mensais de condomínio relativas ao 
imóvel do qual todos eram 
proprietários. O Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais (TJMG) manteve a 
decisão de primeiro grau que julgou 
o pedido procedente. 
No recurso ao STJ, os herdeiros e a 
viúva contestaram a 
responsabilidade solidária, alegando 
que, após homologada a partilha, 
cada herdeiro coproprietário 
somente responderia pela dívida 
condominial do imóvel na proporção 
do seu quinhão hereditário, ainda 
que não expedido o respectivo 
formal. 
Morte é o fato gerador da posse 
e da propriedade dos bens 
herdados 
 
O relator do recurso, ministro Marco 
Aurélio Bellizze, afirmou que, com a 
morte de uma pessoa, é aberta a 
sucessão, transferindo-se de 
imediato a posse e a propriedade dos 
seus bens e direitos aos sucessores, à 
luz do princípio da saisine previsto 
no artigo 1.784 do CC. 
Segundo o ministro, a 
responsabilidade pelos débitos do 
falecido e por aqueles cujo fato 
gerador ocorra após a abertura da 
sucessão, mas antes da partilha, recai 
sobre a massa indivisível da herança, 
a qual pertence aos sucessores e é 
administrada pelo inventariante até a 
homologação da partilha (artigo 
1.991 do CC). 
Bellizze destacou que, após a 
partilha, a responsabilidade passa 
para os herdeiros, na proporção da 
parte de cada um na herança e 
limitada ao respectivo quinhão, 
sendo a expedição do formal de 
partilha mero procedimento solene 
destinado à regularização da posse e 
da propriedade dos bens, além de 

servir de fundamento à eventual 
propositura de execução forçada pelo 
sucessor. 
 
Credor tem direito a exigir de 
um ou de alguns dos devedores 
a dívida comum 
 
De outro lado, o ministro ressaltou 
que, quando a herança inclui imóvel 
do qual decorram despesas 
condominiais, deve-se atentar para a 
natureza propter rem dessas 
obrigações, o que possibilita ao 
credor cobrar a dívida de quem quer 
que seja o proprietário. 
De acordo com Bellizze, a 
solidariedade, nesse caso, resulta da 
própria lei, na medida em que o 
artigo 1.345 do CC admite a 
responsabilização do proprietário 
atual do imóvel pelas despesas 
condominiais anteriores à aquisição 
do bem. Daí decorre a possibilidade 
de cobrança da integralidade da 
dívida de quaisquer dos 
coproprietários, ressalvado o direito 
de regresso do condômino que pagou 
toda a dívida contra os demais 
codevedores, nos termos do artigo 
283 do CC. 
O ministro, inclusive, apontou que, 
ao disciplinar a solidariedade 
passiva, o artigo 275 do CC 
estabeleceu que o credor tem direito 
de exigir e receber de um ou de 
alguns dos devedores, parcial ou 
totalmente, a dívida comum, e que 
caso o pagamento tiver sido parcial, 
todos os demais devedores 
continuam obrigados solidariamente 
pelo resto. 
“Havendo, nesse contexto, 
solidariedade entre os 
coproprietários de unidade 
individualizada pelas despesas 
condominiais após a partilha, revela-
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se inaplicável o disposto no artigo 
1.792 do CC, segundo o qual o 
herdeiro não responde por encargos 
superiores às forças da herança”, 
concluiu ao negar provimento ao 
recurso especial. 
Leia o acórdão no REsp 1.994.565. 
Esta notícia refere-se ao(s) 
processo(s): 
REsp 1994565 
 
FONTE: STJ 
 

Herdeiro não precisa justificar 
ação autônoma de prestação de 
contas em inventário 

Para a Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), o herdeiro 
pode propor ação autônoma de 
prestação de contas relativa à ação de 
inventário, sem que isso modifique, 
por si só, a natureza da relação 
jurídica com a inventariante, na qual 
há o direito de exigir e o dever de 
prestar contas por força de lei. Dessa 
forma, o herdeiro não precisa 
especificar, detalhadamente, as 
razões pelas quais exige as contas 
(artigo 550, parágrafo 1º, Código de 
Processo Civil – CPC). 
Com esse entendimento, o colegiado 
negou provimento ao recurso 
especial de uma inventariante que 
pedia a extinção da ação de prestação 
de contas proposta por um herdeiro. 
Ela alegou, entre outros pontos, que 
seria necessária motivação idônea 
para requerer a prestação de contas 
por meio de ação autônoma. 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, 
explicou que é desnecessária a 
propositura de ação de prestação de 
contas no inventário, na medida em 
que o CPC estabeleceu um regime 
próprio, em apenso ao inventário. 
Segundo a ministra, há o dever legal 

de prestar contas nessa situação, 
sendo que, fora desse caso, contudo, 
é preciso investigar previamente se 
existe ou não o dever de prestar as 
contas. 
“Requerida a prestação de contas em 
inventário pela via da ação 
autônoma, como na hipótese em 
exame, não se aplica ao herdeiro o 
dever de especificar, 
detalhadamente, as razões pelas 
quais exige as contas (artigo 550, 
parágrafo 1º, do CPC), uma vez que 
se trata de regra aplicável às 
hipóteses em que é preciso, antes, 
apurar a existência do dever de 
prestar contas, mas não às hipóteses 
em que o dever de prestar contas 
decorre da lei, como no inventário”, 
disse. 
 
Morte da inventariante não 
extingue ação de prestação de 
contas 
 
Enquanto o recurso especial 
aguardava julgamento, a 
inventariante faleceu. O espólio 
requereu no STJ a extinção do 
processo sem resolução de mérito, 
em virtude da suposta 
intransmissibilidade da ação (artigo 
485, IX, do CPC). 
A ministra verificou que, no caso, foi 
iniciada a execução provisória da 
ação proposta pelo herdeiro, e a 
inventariante foi intimada a prestar 
as contas ainda em vida, há mais de 
16 meses. Nancy Andrighi observou 
que a decisão de primeiro grau que 
negou a extinção da ação destacou a 
existência de milhares de folhas de 
documentos relativas à prestação de 
contas do período em que a falecida 
exerceu a inventariança, “de modo 
que não se visualiza a alegada 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=211154228&registro_numero=202200913611&peticao_numero=&publicacao_data=20231003&formato=PDF
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impossibilidade de continuidade da 
prestação de contas”. 
Segundo a ministra, aplica-se o 
entendimento do tribunal no sentido 
de que “tendo sido realizada, na ação 
autônoma de prestação de contas, 
atividade cognitiva e instrutória 
suficiente para a verificação acerca 
da existência de crédito, débito ou 
saldo, revela-se irrelevante, para fins 
de transmissibilidade da ação, que 
tenha havido o posterior falecimento 
do inventariante, pois, a partir do 
referido momento, a ação de 
prestação de contas modifica a sua 
natureza personalíssima para um 
caráter marcadamente patrimonial, 
passível de sucessão processual pelos 
herdeiros”. 
Leia o acórdão no REsp 1.931.806. 
Esta notícia refere-se ao(s) 
processo(s): 
REsp 1931806 
 
FONTE: STJ 
 

TUSD e TUST integram base de 
cálculo do ICMS sobre energia 

Sob o rito dos recursos especiais 
repetitivos (Tema 986), a Primeira 
Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) estabeleceu, por 
unanimidade, que devem ser 
incluídas na base de cálculo do 
Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) de 
energia elétrica a Tarifa de Uso do 
Sistema de Distribuição (TUSD) e a 
Tarifa de Uso do Sistema de 
Transmissão (TUST), nas situações 
em que são lançadas na fatura de 
energia como um encargo a ser pago 
diretamente pelo consumidor final – 
seja ele livre (aquele que pode 
escolher seu próprio fornecedor de 

energia) ou cativo (os contribuintes 
que não possuem tal escolha). 
Como o julgamento foi realizado sob 
o sistema dos repetitivos, a tese deve 
ser aplicada em processos 
semelhantes em trâmite nos 
tribunais de todo o país – as ações 
estavam suspensas até agora para a 
definição do precedente qualificado 
pelo STJ. 
Após a definição do tema repetitivo, 
o colegiado decidiu modular os 
efeitos da decisão, estabelecendo 
como marco o julgamento, pela 
Primeira Turma do STJ, do REsp 
1.163.020, tendo em vista que, até 
esse momento, a orientação das 
turmas de direito público do STJ era 
favorável aos contribuintes. 
Dessa forma, a Primeira Seção fixou 
que, até o dia 27 de março de 2017 – 
data de publicação do acórdão do 
julgamento na Primeira Turma –, 
estão mantidos os efeitos de decisões 
liminares que tenham beneficiado os 
consumidores de energia, para que, 
independentemente de depósito 
judicial, eles recolham o ICMS sem a 
inclusão da TUSD e da TUST na base 
de cálculo. Mesmo nesses casos, 
esses contribuintes deverão passar a 
incluir as tarifas na base de cálculo 
do ICMS a partir da data da 
publicação do acórdão do Tema 
Repetitivo 986. 
A modulação de efeitos não beneficia 
contribuintes nas seguintes 
condições: a) sem ajuizamento de 
demanda judicial; b) com 
ajuizamento de demanda judicial, 
mas na qual inexista tutela de 
urgência ou de evidência (ou cuja 
tutela anteriormente concedida não 
mais se encontre vigente, por ter sido 
cassada ou reformada; e c) com 
ajuizamento de demanda judicial, na 
qual a tutela de urgência ou 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2387389&num_registro=202101037282&data=20231215&formato=PDF
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evidência tenha sido condicionada à 
realização de depósito judicial. 
Na hipótese de processos com 
decisões transitadas em julgado, a 
seção considerou que os casos devem 
ser analisados isoladamente, pelas 
vias judiciais adequadas. 
 
Etapas de fornecimento de 
energia constituem sistema 
interdependente 
 
O relator dos recursos especiais foi o 
ministro Herman Benjamin, segundo 
o qual o ordenamento jurídico 
brasileiro (a exemplo do artigo 34 do 
Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e do artigo 9º da Lei 
Complementar 87/1996) indica como 
sujeitas à tributação as operações 
com energia elétrica, desde produção 
ou importação até a última operação. 
Por outro lado, o ministro lembrou 
que, após a edição da Lei 
Complementar 194/2022, o artigo 3º 
da Lei Kandir passou a prever 
expressamente que não incidia ICMS 
sobre os serviços de transmissão e 
distribuição e encargos vinculados às 
operações com energia elétrica. Esse 
dispositivo, contudo, teve eficácia 
suspensa pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) por meio de decisão 
liminar na ADI 7195. 
No contexto do sistema enérgico, 
apontou o relator, as etapas de 
produção e fornecimento de energia 
constituem um sistema 
interdependente, bastando-se cogitar 
a supressão de uma de suas fases 
(geração, transmissão ou 
distribuição) para concluir que não 
haverá a possibilidade de efetivação 
do consumo de energia. 
No âmbito do STJ, Herman 
Benjamin comentou que a 
jurisprudência costumava considerar 

que a TUSD e a TUST não 
integravam a base de cálculo do 
ICMS sobre o consumo de energia 
elétrica, sob o fundamento de que o 
fato gerador ocorre apenas no 
momento em que a energia é 
efetivamente consumida. 
Esse entendimento, contudo, foi 
modificado a partir do julgamento do 
REsp 1.163.020, quando a Primeira 
Turma estabeleceu que o ICMS 
incide sobre todo o processo de 
fornecimento de energia elétrica, 
tendo em vista a relação indissociável 
de suas fases, de forma que o custo 
de cada uma dessas etapas – 
incluindo-se a TUSD e a TUST – 
compõe o preço final da operação e, 
consequentemente, a base de cálculo 
do ICMS, nos termos do artigo 13, 
inciso I, da LC 87/1996. 
 
Encargos intermediários só 
poderiam ser retirados do ICMS 
se consumidor comprasse 
diretamente das usinas 
 
Na mesma linha de entendimento da 
Primeira Turma, Herman Benjamin 
considerou incorreto concluir que, 
com a apuração do efetivo consumo 
de energia elétrica, não integram o 
valor da operação (e, portanto, 
ficariam de fora da base de cálculo do 
ICMS) os encargos relacionados com 
as etapas anteriores necessárias ao 
fornecimento – a transmissão e a 
distribuição. 
“Note-se que tão importantes são os 
aludidos encargos que o legislador os 
erigiu como essenciais à manutenção 
do próprio Sistema de Energia 
Elétrica e do equilíbrio econômico-
financeiro dos contratos mantidos 
com concessionários e 
permissionários do serviço público”, 
completou. 
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Para o relator, só seria possível 
afastar os encargos incidentes nas 
etapas intermediárias do sistema de 
fornecimento de energia elétrica se o 
consumidor final pudesse comprar o 
recurso diretamente das usinas 
produtoras, sem a utilização das 
redes interconectadas de transmissão 
e distribuição de energia. 
Esta notícia refere-se ao(s) 
processo(s): 
EREsp 1163020 
REsp 1692023 
REsp 1699851 
REsp 1734902 
REsp 1734946 
 
FONTE: STJ 
 

Hipoteca judiciária não isenta 
devedor de multa e honorários 
advocatícios 

 
A Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), por 
unanimidade, decidiu que a 
existência de hipoteca judiciária não 
isenta o devedor do pagamento da 
multa e dos honorários de advogado 
previstos no artigo 523, parágrafo 1º, 
do Código de Processo Civil (CPC). 
Segundo o colegiado, a isenção não é 
possível porque a hipoteca judiciária 
assegura futura execução, mas não é 
equivalente ao pagamento voluntário 
da dívida. 
Cinco pessoas da mesma família 
ajuizaram ação de cobrança contra 
um empresário e sua firma, os quais 
não teriam pago pela compra de 
quotas sociais de outras duas 
sociedades empresárias. Durante a 
fase de cumprimento de sentença, os 
réus foram intimados a efetuar o 
pagamento do débito, no prazo de 15 

dias, sob pena de multa de 10% e 
honorários advocatícios de 10%. 
Sem fazer o pagamento voluntário, 
os réus apresentaram impugnação ao 
cumprimento de sentença, na qual, 
entre outros pedidos, requereram o 
afastamento da multa e dos 
honorários sob a justificativa de que 
existia hipoteca judiciária sobre 
quatro imóveis de sua propriedade. 
As instâncias ordinárias acolheram o 
pleito e afastaram o pagamento tanto 
da multa quanto dos honorários. 
 
Multa e honorários só devem 
ser excluídos após depósito 
judicial do valor devido 
 
A relatora do recurso no STJ, 
ministra Nancy Andrighi, observou 
que são dois os critérios para a 
incidência da multa e dos honorários 
previstos no artigo 523, parágrafo 1º, 
do CPC: a intempestividade do 
pagamento ou a resistência 
manifestada na fase de cumprimento 
de sentença. 
A ministra destacou que a multa tem 
o propósito de forçar o cumprimento 
voluntário da obrigação e punir o 
devedor inadimplente. “Ao mesmo 
tempo, ela busca tornar vantajoso o 
cumprimento espontâneo e, na 
contrapartida, excessivamente 
oneroso o cumprimento forçado da 
condenação”, declarou. 
Nancy Andrighi explicou que, de 
acordo com a doutrina, para evitar a 
multa, o executado tem que tomar a 
iniciativa de cumprir a condenação 
no prazo de 15 dias após sua 
intimação. Dessa forma, a ministra 
ressaltou que somente o pagamento 
voluntário e incondicional afasta a 
multa e os honorários. 
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Hipoteca judiciária não 
proporciona satisfação 
imediata do direito do credor 
 
A relatora comentou que a hipoteca 
judiciária, prevista no artigo 495 do 
CPC, não proporciona, tal como o 
pagamento, a imediata satisfação do 
direito do credor. Além disso, 
ponderou que a hipoteca judiciária 
também não estabelece vinculação 
absoluta quanto ao bem a ser 
penhorado, uma vez que tanto o 
credor como o devedor podem, 
motivadamente, pleitear que a 
penhora atinja outro bem. 
Por essas razões, segundo Nancy 
Andrighi, essa modalidade de 
garantia não equivale ao pagamento 
voluntário do débito, de modo que o 
devedor não pode ser dispensado da 
multa nem dos honorários de 
advogado. 
“A constituição da hipoteca 
judiciária, além de não derivar de ato 
do devedor, mas sim do próprio 
credor, destina-se a assegurar futura 
execução. Inclusive, a excussão da 
hipoteca somente ocorrerá se o 
executado não pagar o débito no 
prazo legal”, concluiu a ministra ao 
dar provimento ao recurso especial. 
Leia o acórdão no REsp 2.090.733. 
Esta notícia refere-se ao(s) 
processo(s): 
REsp 2090733 
 
FONTE: STJ 
 

Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro – TJRJ 

 
Violência cibernética contra a 
mulher: uma perspectiva 
interseccional 
 

O Portal do Conhecimento do 
TJRJ dispõe de uma seção 
denominada “Publicações”. Neste 
mês de março, disponibilizamos na 
estante virtual a cartilha “Violência 
Cibernética contra as 
Mulheres”. Vale conferir. 
A violência cibernética contra a 
mulher é uma manifestação 
contemporânea de violência de 
gênero que ocorre no espaço virtual. 
Ela engloba uma ampla gama de 
comportamentos abusivos e 
prejudiciais, como assédio online, 
divulgação não consensual de 
imagens íntimas (pornografia de 
vingança), stalking digital, ameaças, 
difamação e chantagem, entre 
outros. Esses atos são perpetrados 
através de tecnologias de informação 
e comunicação, como redes sociais, 
aplicativos de mensagens, e-mails e 
sites. 
Para compreender a violência 
cibernética contra a mulher, é 
importante considerar a 
interseccionalidade, que reconhece 
que as mulheres são afetadas de 
maneiras diversas e interconectadas 
por sistemas de opressão, incluindo 
gênero, raça, classe social, orientação 
sexual, identidade de gênero e outros 
fatores. Por exemplo, mulheres 
negras, indígenas, trans e de 
comunidades marginalizadas 
enfrentam formas específicas e 
agravadas de violência cibernética, 
devido à interseção de múltiplas 
formas de discriminação. 
A violência cibernética contra a 
mulher é um problema complexo e 
multifacetado que exige respostas 
coordenadas e abrangentes de todos 
os setores da sociedade. Através do 
reconhecimento da 
interseccionalidade e do 
compromisso com a proteção dos 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2369792&num_registro=202302832590&data=20231027&formato=PDF
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/publicacoes
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direitos das mulheres online, 
esperamos criar um ambiente digital 
seguro e inclusivo. 
Atento ao crescimento dessa 
modalidade de crimes, o TJRJ, por 
meio da Coordenadoria Estadual da 
Mulher em Situação de Violência 
Doméstica e Familiar (COEM) e do 
Núcleo de Pesquisa em Gênero, Raça 
e Etnia (Nupegre/Emerj), lançaram a 
cartilha virtual “Violência 
Cibernética contra as 
Mulheres”, com o objetivo de 
orientar a sociedade civil a 
compreender a abrangência dessa 
violência, informando: o que é, como 
ocorre, quais os tipos de crimes 
virtuais, como se proteger, onde 
denunciar e onde procurar apoio. 
Clik no link e acesse a cartilha virtual 
“Violência Cibernética contra as 
Mulheres”, ou através do Portal do 
Conhecimento do TJRJ. 
 

Fonte: Notícia publicada 
por DECCO-SEDIF – TJRJ 
 
Cancelamento injustificado de 
conta no Facebook gera dever 
de indenizar 
 
FACEBOOK 
CANCELAMENTO 
INJUSTIFICADO DE CONTA 
INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS 
A C Ó R D Ã O Apelação Cível. Ação 
de Obrigação de Fazer e 
Indenizatória. Relação de Consumo. 
Vício do serviço. Encerramento pelo 
Facebook da conta do autor. 
Alegação de que o autor violou as 
diretrizes da plataforma. Pedido de 
restabelecimento da conta e 
reparação pelos danos morais. 
Sentença de improcedência. 
Reforma. Autor que demonstrou os 

fatos constitutivos do seu direito, nos 
termos do art. 373, I, do CPC. 
Cancelamento unilateral e 
injustificado. Parte ré que não 
demonstrou fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito 
do autor, nos termos do art. 373, II, 
do COC. Cancelamento da conta sem 
apontar qual foi a violação das 
diretrizes da empresa. Falha na 
prestação do serviço configurada. 
Reativação da conta que se impõe. 
Multa. Eventual impossibilidade do 
cumprimento da obrigação de fazer 
que deverá ser resolvida em perdas e 
danos na fase de cumprimento de 
sentença. Danos morais 
configurados. Rede social utilizada 
para a troca de mensagens, contatos, 
além do armazenamento de fotos, 
mensagens e informações 
diretamente relacionadas ao direito 
da personalidade do autor. Quantum 
ficado em R$6.500,00 (seis mil e 
quinhentos reais), em observância 
aos Princípios da Proporcionalidade 
e da Razoabilidade, bem como às 
peculiaridades do caso concreto. 
Inversão dos ônus sucumbenciais, 
nos termos do art. 85, §2º, do CPC. 
Jurisprudência e Jurisprudência e 
precedentes citados:0001816-
13.2022.8.19.0205 - APELAÇÃO. 
Des(a). HUMBERTO DALLA 
BERNARDINA DE PINHO - 
Julgamento: 08/11/2023 - QUINTA 
CAMARA DE DIREITO PRIVADO; 
0044710- 15.2019.8.19.0203 - 
APELAÇÃO. Des(a). JOSÉ CARLOS 
PAES - Julgamento: 28/07/2021 - 
DÉCIMA QUARTA CÂMARA CÍVEL; 
0146081-41.2022.8.19.0001 - 
APELAÇÃO. Des(a). ANA MARIA 
PEREIRA DE OLIVEIRA - 
Julgamento: 31/08/2023 - DECIMA 
SETIMA CAMARA DE DIREITO 
PRIVADO. PROVIMENTO DO 

https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/violenciacibernetica
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/violenciacibernetica
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/violenciacibernetica
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/periodicos/cartilha
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/periodicos/cartilha
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RECURSO. 
  
0096617-44.2016.8.19.0038 - 
APELAÇÃO 
QUINTA CAMARA DE DIREITO 
PRIVADO (ANTIGA 24ª CÂMAR 
Des(a). REGINA LUCIA PASSOS  
Fonte: Ementário de 
Jurisprudência Cível nº 4/2024 
do TJRJ 
 
Em inventário judicial a 
partilha amigável pode ser 
homologada por sentença 
independentemente da 
quitação prévia de tributos 
 
INVENTÁRIO 
PARTILHA DE BENS 
QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO DA 
PARTILHA 
POSSIBILIDADE 
APELAÇÃO CÍVEL. Inventário. 
Sentença que homologou a partilha 
de bens. Irresignação do Estado, que 
se resume à discussão sobre a 
possibilidade de homologação da 
partilha, sem a comprovação da 
quitação dos tributos. O artigo 659, 
§2º, do CPC/15, trouxe modificação, 
em relação à regra estabelecida no 
artigo 1.031, §2º, do CPC/73, que 
determinava o trânsito em julgado da 
sentença de homologação, para a 
expedição dos alvarás, intimando-se 
o fisco para lançamento 
administrativo dos impostos. Já o 
artigo 192, do CTN, determina que 
nenhuma sentença de partilha será 
proferida, sem a prova da quitação 
dos tributos. Conflito entre as 
respectivas normas que deve ser 
solucionado aplicando-se o critério 
temporal da hermenêutica. Neste 
caso, deve prevalecer a norma mais 

recente, qual seja, o artigo 659, §2º 
do CPC/15 que, inclusive, é mais 
consentânea com o "princípio 
constitucional da duração razoável 
do processo". Precedentes deste 
Tribunal. Tal exegese está em 
conformidade com as normas de 
direito intertemporal previstas nos 
artigos 14 e 1.046 do CPC. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
0017544-71.2011.8.19.0014 – 
APELAÇÃO 
TERCEIRA CAMARA DE DIREITO 
PUBLICO (ANTIGA 6ª CÂMA 
Des(a). CARLOS EDUARDO 
MOREIRA DA SILVA 
 
Fonte: Ementário de 
Jurisprudência Cível nº 3/2024 
do TJRJ 
 
É possível o redirecionamento 
da Execução Fiscal contra o 
sócio-gerente quando a 
sociedade é dissolvida de forma 
irregular 
 
EXECUÇÃO FISCAL 
I.S.S. 
PESSOA JURÍDICA EM 
SITUAÇÃO IRREGULAR 
REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO 
SÓCIO-GERENTE 
POSSIBILIDADE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
Execução Fiscal. ISS. Pessoa Jurídica 
em situação irregular. 
Redirecionamento para o sócio 
gerente. Possibilidade. Inteligência 
das disposições insculpidas no 
verbete nº 435, da Súmula do STJ: 
"Presume-se dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar 
de funcionar no seu domicílio fiscal, 
sem comunicação aos órgãos 
competentes, legitimando o 

https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2023.001.94549
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2023.001.78798
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redirecionamento da execução fiscal 
para o sócio-gerente". Ademais, o 
juízo tem o dever de dirigir o 
processo. O ordenamento jurídico 
outorga ao Juiz não apenas poderes, 
mas também deveres. Poderes que, a 
rigor, têm natureza meramente 
instrumental à consecução de 
deveres, dentre os quais se destaca o 
dever de zelar pelo bom andamento 
do feito. Constrição judicial. 
Possibilidade quando há frustração 
da citação. Hipótese na qual restou 
preenchido o requisito do art. 7º, II, 
da Lei 6.830/1980. Penhora que 
pode ser efetivado antes da citação 
do executado e através do emprego 
de meios eletrônicos, por analogia ao 
instituto da penhora, previsto no 
artigo 854 CPC, sem que importe em 
violação do princípio da execução 
menos gravosa. Enunciado n.º 117 da 
Súmula do TJRJ - A penhora on line, 
de regra, não ofende o princípio da 
execução menos gravosa para o 
devedor . Precedentes. Efetivação da 
medida que respeitou as cautelas 
necessárias a fim de afastar a 
possibilidade de prejuízo da 
subsistência do devedor. 
Entendimento consolidado na Corte 
Especial do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que a regra 
geral da impenhorabilidade do CPC 
pode ser mitigada em nome dos 
princípios da efetividade e da 
razoabilidade, nos casos em que ficar 
demonstrado que a constrição 
judicial não afeta a dignidade do 
devedor. Decisão que não se mostra 
teratológica, contrária à lei ou à 
prova dos autos. Manutenção do 
decisum que se impõe. RECURSO 
NÃO PROVIDO. 
  
0075176-77.2023.8.19.0000 - 
AGRAVO DE INSTRUMENTO 

PRIMEIRA CAMARA DE DIREITO 
PUBLICO 
Des(a). CLÁUDIO LUIZ BRAGA 
DELL'ORTO 
 
Fonte: Ementário de 
Jurisprudência Cível nº 3/2024 
do TJRJ 
 

Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo – TJSP 

 
Rescindido contrato de compra e 
venda em razão da pandemia 

 
A 1ª Câmara Reservada de Direito 
Empresarial do Tribunal de Justiça 
de São Paulo manteve decisão da 23ª 
Vara Cível da Capital, proferida pelo 
juiz Guilherme Silveira Teixeira, que 
rescindiu contrato de compra e 
venda em razão da pandemia da 
Covid-19. Além da compensação 
entre os valores pagos pelo 
comprador e as despesas suportadas 
pela vendedora, autorizada pelo 1º 
Grau, o colegiado deliberou pela 
devolução do imóvel e todos os 
equipamentos objetos do contrato no 
prazo de 30 dias. 
 
Segundo os autos, o réu adquiriu o 
local para empreender no ramo 
alimentício. No entanto, não iniciou 
as atividades devido às medidas 
restritivas impostas pela pandemia, 
como fechamento de bares e 
restaurantes, decretadas pouco após 
a formalização do acordo. 
Posteriormente, a vendedora ajuizou 
ação alegando que o comprador 
deixou de quitar as contas de 
consumo e pagou somente a primeira 
parcela, no valor de R$ 100 mil, dos 
R$ 350 mil ajustados. 
 

https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2023.002.104376
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Em seu voto, o relator do recurso, 
desembargador Alexandre Lazzarini, 
explicou que a rescisão se justifica 
pela imprevisibilidade e onerosidade 
excessiva ao comprador. “Trata-se, 
pois, de evento de força maior, e 
decorrente de fato imprevisível e 
extraordinário, e que deve ser levado 
em consideração pelo Poder 
Judiciário no exame das relações 
contratuais atingidas. Inclusive, o 
Superior Tribunal de Justiça 
reconhece a possibilidade de revisão 
dos contratos, em virtude da 
pandemia do Covid-19”, afirmou. 
 
O magistrado também pontuou que 
os prejuízos suportados pela autora 
foram de R$ 7,6 mil e estão aquém 
do pagamento recebido, mantendo a 
compensação entre os valores 
autorizada pelo juízo de 1º Grau. 
 
Também participaram do 
julgamento, de votação unânime, os 
desembargadores Azuma Nishi e 
Fortes Barbosa. 
Apelação nº 1036987-
43.2022.8.26.0100. 
 
FONTE: TJSP 
 

Homem que descobriu não ser pai 
biológico da filha será indenizado 

 
A 9ª Câmara de Direito Privado do 
Tribunal de Justiça de São Paulo 
manteve decisão da 3ª Vara Cível de 
Lins, proferida pelo juiz Marco 
Aurelio Gonçalves, que condenou 
mulher a indenizar o ex-marido, por 
danos morais, por ter omitido a 
verdadeira paternidade da filha mais 
nova do casal. O valor da reparação 
foi fixado em R$ 40 mil. 
 

Após formalizar o divórcio com a ré, 
com quem foi casado por 
aproximadamente 15 anos, e obter a 
guarda unilateral das duas filhas por 
acordo com a ex-esposa, chegou ao 
conhecimento do autor a informação 
de que ele não seria o pai biológico 
da filha mais nova, o que foi 
confirmado por exame de DNA. 
 
Para o relator do recurso, Wilson 
Lisboa Ribeiro, a reparação por 
danos morais é adequada, uma vez 
que o apelante sofreu muito mais do 
que um mero dissabor diante da 
notícia de não ser o pai biológico da 
filha. 
 
“O autor registrou a infante como sua 
filha, proveu o seu sustento e 
inclusive tomou para si a guarda da 
menor, cuidando de seu 
desenvolvimento e crescimento como 
verdadeiro pai. Esse é o dano moral 
passível de reparação pecuniária e 
que deve ser mantido”, registrou. 
Completaram a turma julgadora os 
desembargadores Edson Luiz de 
Queiroz e César Peixoto. A decisão 
foi unânime.  
 
FONTE: TJSP 
 

Mantida condenação de homem 
que abandonou tia idosa em asilo 
e se apropriou de aposentadoria 

A 13ª Câmara de Direito Criminal do 
Tribunal de Justiça de São Paulo 
manteve decisão da 3ª Vara Criminal 
de Araraquara, proferida pelo juiz 
Roberto Raineri Simão, que 
condenou homem por abandono de 
idoso e apropriação de valores de 
aposentadoria. A pena foi fixada em 
dois anos, sete meses e seis dias de 
detenção, substituída por penas 
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restritivas de direitos. 
 
De acordo com o processo, o réu 
abandonou a tia de 94 anos em casa 
de cuidados sem efetuar pagamento 
das mensalidades ou fornecer 
medicamentos para tratamento de 
saúde. Durante o período, de cerca 
de um ano, também se apropriou do 
dinheiro da aposentadoria da vítima. 
 
O relator do recurso, Adilson 
Paukoski Simoni, salientou que a 
defesa do acusado não juntou aos 
autos nenhum elemento capaz de 
depreciar as provas acusatórias e que 
as condutas praticadas estão 
previstas no Estatuto da Pessoa 
Idosa. “Restou sobejamente 
demonstrado o dolo do réu nas 
condutas perpetradas que estão 
perfeitamente previstas nos artigos 
98 (“Abandonar a pessoa idosa em 
hospitais, casas de saúde, entidades 
de longa permanência, ou 
congêneres, ou não prover suas 
necessidades básicas, quando 
obrigado por lei ou mandado”) e 102 
(“Apropriar-se de ou desviar bens, 
proventos, pensão ou qualquer outro 
rendimento da pessoa idosa, dando-
lhes aplicação diversa da de sua 
finalidade”), ambos do Estatuto da 
Pessoa Idosa, não havendo que se 
falar em atipicidade das condutas ou 
insuficiência de provas”, destacou. 
 
Completaram o julgamento os 
desembargadores Moreira da Silva e 
Augusto de Siqueira. A decisão foi 
unânime. 
Apelação nº 1013190-
04.2020.8.26.0037  
 
FONTE: TJSP 
 

Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios – TJDFT 

 
Isenção de Imposto de Renda: 
Justiça reconhece direito de 
aposentado com visão monocular 

A 1ª Turma Cível do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios (TJDFT) manteve decisão 
que isentou da cobrança de Imposto 
de Renda aposentado que possui 
visão monocular. Além disso, a 
decisão determinou que o Distrito 
Federal deve restituir a quantia 
descontada da aposentadoria do 
autor desde fevereiro de 2023. 
Conforme o processo, exame e laudo 
realizado no Hospital dos Olhos 
atestaram que o olho direito do autor 
só enxerga vultos. Nesse sentido, o 
autor menciona que a visão 
monocular é a capacidade de 
enxergar apenas com um dos olhos e 
cita a ata de inspeção pericial aponta 
que ele “está incapacitado para todo 
e qualquer trabalho” e que necessita 
de cuidados. 
O Distrito Federal, no recurso, alega 
que o laudo particular comprova 
apenas que o autor é cego do olho 
esquerdo e que isso não significa que 
ele é portador de cegueira. 
Argumenta que o Juiz afastou o 
laudo pericial oficial e registrou que 
os laudos médicos particulares 
constaram que o homem possui 
cegueira total no olho esquerdo. 
Na decisão, a Turma Recursal explica 
que a Lei nº 7.713/1998 prevê a 
isenção do Imposto de Renda de 
Pessoa Física aos proventos de 
aposentadoria de pessoas acometidas 
por doenças graves, dentre as quais, 
a cegueira. Ela cita laudo 
apresentado pelo autor que concluiu 
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que ele possui “perda irreversível da 
visão do olho direito”. 
Por fim, o colegiado pontua que a lei 
não faz distinção entre cegueira 
binocular ou monocular para efeito 
de isenção de Imposto de Renda. 
Assim, “a jurisprudência do STJ 
esclarece que a visão monocular 
também está amparada pela isenção, 
uma vez que não há restrição legal, 
não importando se a patologia atinge 
o comprometimento da visão de um 
ou dos dois olhos”, concluiu o 
relator. 
A decisão foi unânime. 
Acesse o PJe2 e confira o processo: 
0720329-69.2023.8.07.0016 
 
FONTE: TJDFT 

 
Homem condenado por stalking 
deve indenizar vítima por danos 
morais 

A 1ª Turma Criminal do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios (TJDFT) manteve 
condenação de um homem pelo 
crime de perseguição (artigo 174-A 
do CP). A decisão fixou a pena de 1 
ano e 3 meses de reclusão, em regime 
aberto, e o pagamento de 
indenização à vítima, por danos 
morais, no valor de R$ 10 mil. 
Conforme o processo, entre 
dezembro de 2021 e abril de 2022, 
em São Sebastião/DF, o réu 
perseguiu repetidamente a vítima 
ameaçando sua integridade física e 
psicológica, restringindo a sua 
capacidade de locomoção e 
perturbando sua esfera de liberdade 
e privacidade. O processo detalha 
que o acusado demonstrava obsessão 
amorosa pela vítima, a constrangia 
em seu local de trabalho e enviava 

mensagens com declarações de 
forma insistente e ameaçadora. 
Ao julgar o caso, o colegiado pontua 
que as provas produzidas evidenciam 
que o réu perseguiu a vítima, por 
meio de numerosas mensagens de 
áudio e ligações, além de ter 
comparecido, por diversas vezes, ao 
seu local de trabalho, momento em 
que proferia ameaças físicas e 
psicológicas à vítima. Destaca o fato 
de que a vítima, em razão dos fatos, 
teve que pedir demissão do emprego 
e se mudar para outro estado. 
Por fim, para a Turma, ficou 
comprovado que o acusado praticou 
o crime de perseguição em razão da 
condição do sexo feminino e que 
passou a importuná-la e persegui-la, 
diante das negativas dela em 
estabelecer relacionamento amoroso 
com o réu. Assim, “tem-se que as 
provas produzidas nos autos são 
robustas para respaldar o decreto 
condenatório”, concluiu o 
Desembargador relator. 
A decisão foi unanime. 
 
FONTE: TJDFT 
 

Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas Gerais – TJMG 

 
Condomínio é responsabilizado 
por acidente com criança 

A 14ª Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais (TJMG) 
manteve a sentença da Comarca de 
Montes Claros, no Norte de Minas, 
que condenou duas empresas 
responsáveis por um condomínio 
residencial a indenizar uma família 
cujo filho se feriu com arame farpado 
da cerca do residencial. Cada um dos 
pais deve receber R$ 2 mil por danos 
morais e o menino, a mesma quantia, 
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acrescida de R$ 4 mil por danos 
estéticos, totalizando R$ 10 mil. 
Segundo o processo, o menino, então 
com 9 anos, estava andando de 
bicicleta na área do condomínio, 
onde a família tinha um imóvel, e se 
chocou contra uma cerca de arame 
farpado instalada próximo ao meio-
fio. O garoto ficou com várias 
cicatrizes permanentes, inclusive no 
rosto. 
As empresas responsáveis pelo 
condomínio se defenderam sob o 
argumento de que não havia nexo de 
causalidade entre o acidente e a 
conduta delas. Argumentaram ainda 
que nenhuma obrigação legal ou 
contratual exigia a colocação de 
passeio ou placa de identificação no 
trecho. Por fim, sustentaram que a 
alta velocidade com que o garoto 
andava de bicicleta provocou o 
acidente. 
Esses argumentos não convenceram 
o juiz da 5ª Vara Cível da Comarca de 
Montes Claros, que condenou as 
empresas e fixou a quantia total de 
R$ 10 mil a ser paga à família em 
reparação pelo ocorrido. As partes 
recorreram da sentença, mas o 
relator dos recursos, desembargador 
Valdez Leite Machado, manteve a 
decisão. 
O magistrado, baseado em provas 
testemunhais, considerou que as rés 
agiram com imprudência “ao instalar 
uma cerca de arame farpado, rente 
ao meio-fio, em uma das laterais do 
condomínio, a despeito de todo o 
resto do empreendimento ser 
cercado com arame liso, conforme se 
depreende das fotografias e da prova 
testemunhal colhida”. 
O relator afirmou ainda que não 
havia sinalização de perigo no local, 
sendo que as empresas sabiam da 
circulação de transeuntes na área, 

inclusive de filhos dos moradores, 
que frequentemente passeavam e 
brincavam nas imediações, o que foi 
confirmado pelo depoimento das 
testemunhas. 
As desembargadoras Evangelina 
Castilho Duarte e Cláudia Maia 
votaram de acordo com o relator. 
 
FONTE: TJMG 
 

Tribunal de Justiça do Estado 
de Santa Catarina – TJSC 

 
TJ aplica teoria do desvio 
produtivo para ressarcir cliente 
que sofreu com fornecedor 

 
O tempo útil do consumidor tem sido 
objeto de reflexão para os operadores 
do direito. A preocupação com a 
verdadeira via-crúcis que um cliente 
lesado precisa percorrer em busca de 
seus direitos culminou no 
desenvolvimento da teoria do desvio 
produtivo – análise da perda de 
tempo decorrente de atos e omissões 
reiterados dos fornecedores de 
produtos e serviços. Com o objetivo 
único de otimizar o lucro, empresas 
descumprem os deveres da boa-fé e 
da ética e deixam de observar os 
princípios e regras que regem as 
relações contratuais. 
Nesse sentido, a 3ª Câmara Civil do 
Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina reformou sentença e julgou 
procedente ação de repetição de 
indébito e indenização por danos 
morais ajuizada por cliente 
prejudicada por empresa de 
telefonia, TV e internet. 
A prestadora de serviços lhe ofereceu 
um plano pós-pago para linha móvel, 
no valor mensal de R$ 55, e 
informou que bastava realizar a 
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portabilidade online do chip para 
que fossem cobrados em fatura única 
os serviços de TV, internet, telefonia 
fixa e móvel. Logo na primeira conta, 
no entanto, a cliente recebeu uma 
fatura avulsa no valor de R$ 133, sob 
a rubrica “plano + dependente”, 
diversamente do que lhe foi 
prometido. 
Após inúmeras ligações e idas à loja 
física da requerida, nada foi 
resolvido, pois a empresa alegava 
que o plano de R$ 55 nunca existiu e 
que a cliente deveria abrir 
reclamação no setor do plano de TV 
para acoplar os valores numa única 
conta. Este setor, por sua vez, 
respondeu que era a própria empresa 
de telefonia quem deveria fornecer 
uma conta única de todos os serviços. 
Para não ser coagida a pagar o 
excessivo valor mensal, a autora 
cancelou o plano, sob pena de 
prejudicar sua subsistência. Mas a 
requerida cobrou multa pela quebra 
de fidelidade, emitiu normalmente as 
faturas dos serviços cancelados, com 
valores aleatórios e nenhum critério 
de cobrança, seja pela TV, seja pela 
internet, sempre acima do estipulado 
em contrato. 
No juízo de origem, a sentença 
garantiu à cliente a rescisão do 
contrato e a restituição dos valores 
cobrados pela empresa, mas não a 
indenização por danos morais. 
Assim, a defesa da consumidora 
recorreu da decisão inicial. 
Para o desembargador relator da 
matéria, a situação fática exposta 
pela cliente permite o 
reconhecimento do dever 
compensatório por desvio de tempo 
produtivo da consumidora. “A Teoria 
do Desvio Produtivo do Consumidor 
(ou tempo útil perdido), neste 
contexto, traz ao panorama a tutela 

do direito individual do tempo livre 
do consumidor, que, quando violado, 
é capaz de atrair o dever 
reparatório”, frisa o relator. 
O montante da indenização foi 
arbitrado em R$ 3 mil. O voto foi 
seguido de maneira unânime pelos 
demais integrantes da 3ª Câmara de 
Direito Civil do TJ (Apelação n. 
5009802-69.2020.8.24.0008). 
 
FONTE: TJSC 
 

Multa condominial deve observar 
regras do regimento interno, sob 
pena de anulação 

Em caso recente, um condômino foi 
multado pelo condomínio sem que as 
regras do regimento interno fossem 
observadas. O regimento estabelecia 
de forma clara a necessidade de 
notificação prévia como advertência 
na primeira infração, e somente em 
caso de reincidência a multa seria 
aplicada. 
A decisão do juiz foi favorável ao 
condômino, anulando a multa. O 
magistrado destacou a importância 
do regimento interno como 
norteador das relações condominiais, 
e que a multa aplicada sem a 
observância das regras 
preestabelecidas era nula. 
Esta decisão serve como um 
importante lembrete para síndicos e 
administradores de condomínios: o 
regimento interno é um documento 
com força de lei, e seu cumprimento 
é fundamental para evitar 
transtornos e até mesmo processos 
judiciais. 
Alguns pontos importantes a serem 
destacados: 
a) O regimento interno deve ser 
seguido à risca. As regras ali contidas 
foram aprovadas em assembleia e 
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representam um acordo entre os 
condôminos. 
b) A aplicação de multas deve seguir 
os procedimentos previstos no 
regimento interno. No caso em 
questão, a multa foi anulada porque 
o condômino não foi notificado 
previamente. 
c) Em caso de dúvidas sobre o 
regimento interno, consulte um 
advogado. Um profissional 
especializado em direito condominial 
poderá orientá-lo sobre seus direitos 
e deveres. 
 
A decisão judicial neste caso reforça 
a importância do regimento interno 
como base para a organização e o 
bom funcionamento do condomínio. 
Síndicos e administradores devem 
estar atentos às regras ali contidas e 
zelar pelo seu cumprimento. 
Este caso também serve como um 
alerta para os condôminos: 
conheçam seus direitos e deveres 
previstos no regimento interno e, em 
caso de dúvidas, busquem orientação 
profissional. 
 
Processo: 5104925-
44.2023.8.24.0023 
 

Ônus de comprovar pagamento de 
obrigação é do devedor 

A 2ª Câmara de Direito Público do 
Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina (TJSC) manteve sentença 
que determinou a um município do 
sul do Estado o pagamento de três 
notas fiscais emitidas por uma 
empresa de engenharia sanitária. Os 
serviços cobrados pela empresa, com 
os três documentos juntados à ação, 
ultrapassam R$ 458 mil. 
Após a condenação em 1º grau, o 
município recorreu da sentença para 

sustentar que a primeira nota fiscal, 
emitida em novembro de 2016, foi 
integralmente paga. Mas, para o 
desembargador relator do apelo, os 
comprovantes anexados aos autos 
pela parte apelante não comprovam 
de forma fidedigna o pagamento da 
dívida. 
“Meras anotações feitas à mão nas 
cópias das folhas de cheques, e 
extratos de transferências bancárias, 
não são demonstração idônea de que 
aqueles valores foram destinados ao 
pagamento da nota fiscal”, reforçou. 
Seu voto cita ainda decisão da 
Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) que determina que 
“o ônus da prova do pagamento de 
obrigação que é objeto de cobrança, 
seja mediante ação ordinária, seja 
mediante execução, é do devedor, 
máxime quando o fato constitutivo 
do direito fora devidamente 
evidenciado”, bem como decisão da 
própria 2ª Câmara de Direito Público 
com o mesmo entendimento, em 
apelo julgado no ano passado. 
Foi negado provimento ao recurso, 
em voto seguido de forma unânime 
pelos demais integrantes daquele 
órgão fracionário (Apelação nº 
5002473-07.2020.8.24.0040). 
 
FONTE: TJSC 
 

Herdeiro responde por dívida de 
pai, mesmo falecido antes da 
citação em ação de cobrança 

A 4ª Câmara de Direito Comercial do 
Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina manteve execução movida 
por instituição financeira para 
condenar um homem ao pagamento 
de cédula bancária celebrada entre a 
cooperativa de crédito e seu falecido 
pai. O réu defendeu que seu genitor 
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nem sequer foi citado, pois já havia 
morrido na época da propositura da 
ação, o que impossibilitaria o 
redirecionamento da execução aos 
sucessores ou ao espólio. 
Contudo, o desembargador relator do 
recurso pontuou que “o falecimento 
do executado em data anterior à 
citação não configura impedimento 
para que figure como parte o espólio, 
herdeiros ou eventuais sucessores do 
falecido, diante da possibilidade de 
emenda da inicial para alteração do 
polo passivo”. 
O contrato com o banco foi celebrado 
em 2018 e o processo de execução de 
título extrajudicial, ajuizado em 
2020. Três meses depois foi 
constatado o óbito do devedor 
original, antes da realização da 
citação. Por conta da morte do 
genitor, a citação foi feita em nome 
do tio e só depois redirecionada para 
o réu, que era o único herdeiro e 
atuou como inventariante. 
O juízo de origem já havia destacado 
que, com o inventário concluído, o 
único herdeiro, que recebeu os bens, 
é obrigado a pagar a dívida dentro 
dos limites da herança recebida, nos 
moldes do art. 1.792 do Código Civil 
e do art. 796 do Código de Processo 
Civil. Ele enfatizou que não importa 
se o herdeiro vendeu os bens 
herdados e usou o dinheiro para si. 
“No momento da realização do 
inventário, as dívidas do espólio 
deveriam ter sido arroladas para o 
devido pagamento, o que não foi 
feito”. 
O recurso contra a sentença foi 
negado por unanimidade. Cabe 
recurso especial ao Superior Tribunal 
de Justiça (Apelação n. 5082030-
21.2022.8.24.0930/SC). 
 
FONTE: TJSC 

 
Averbação em matrícula de bem 
impenhorável não se confunde 
com a efetiva penhora 

O fato de o devedor possuir bem 
considerado impenhorável, por si só, 
não afasta a possibilidade da 
averbação premonitória no registro 
de imóveis. A medida tem caráter 
meramente informativo da existência 
do processo de execução e não causa 
restrição ao direito de propriedade. 
Com esse entendimento, a 2ª 
Câmara Comercial do Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina manteve a 
averbação de um bem de família com 
base no argumento de que tal ato não 
se confunde com a efetiva penhora. 
Dar publicidade à execução, mesmo 
em caso de bens impenhoráveis, 
como esse de família, objetiva 
proteger o exequente, assim como 
terceiros de boa-fé, na hipótese de 
alienação do bem. 
Ao dar parcial provimento ao apelo, 
o desembargador relator valeu-se da 
doutrina para explicar que a 
averbação na matrícula do imóvel 
traz garantia para o credor. Primeiro, 
porque pode evitar a alienação 
indevida de bens no curso da 
execução, ao servir de desestímulo ao 
adquirente mais cauteloso. 
Segundo, porque a localização do 
bem pelo autor da execução permite 
que outros credores avaliem a 
viabilidade de também proporem 
ação de execução contra o mesmo 
devedor. Nesse sentido, o colegiado 
entendeu que a simples característica 
de impenhorabilidade não é 
suficiente para coibir a averbação, na 
matrícula do imóvel, acerca do 
ajuizamento de ação executiva em 
desfavor do proprietário. A decisão 
foi unânime. Cabe recurso aos 
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tribunais superiores (Apelação n. 
0001165-95.2012.8.24.0009). 
 
FONTE: TJSC 
 

Tribunal Regional Federal da 
3ª Região – TRF 3 

 
 

União deve restituir imposto de 
renda em plano VGBL de homem 
com câncer 

A Quarta Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região 
(TRF3) manteve sentença que 
determinou à União restituir 
Imposto sobre a Renda das Pessoas 
Físicas (IRPF) em planos de 
previdência complementar, na 
modalidade Vida Gerador de 
Benefício Livre (VGBL), de um 
homem com câncer (Linfoma não 
Hodgkin – LNH). 
Para o colegiado, o autor preenche os 
requisitos previstos pela Lei 7.713/88 
e pelo Decreto 9.580/2018: ter 
rendimentos relativos à 
aposentadoria, pensão ou reforma e 
ser portador de doença grave. 
Segundo o processo, o contribuinte 
foi diagnosticado, em 2007, com 
LNH e, desde então, passou por 
cirurgias, quimioterapias e 
tratamentos invasivos. Em 2017, 
aposentou-se como professor 
universitário. Com a saúde 
debilitada, optou pelo resgate de 
duas previdências privadas para 
assegurar a continuidade do 
tratamento. Então, foi informado que 
parte dos valores seriam retidos a 
título de IRPF. 
Em 2022, a 2ª Vara Cível Federal de 
São Paulo/SP confirmou liminar, em 
mandado de segurança, acatando o 
pedido de isenção. A União foi 

proibida de reter o imposto de renda 
sobre os valores a serem levantados 
pelo autor referentes aos resgates dos 
planos. 
No recurso ao TRF3, a União 
sustentou que o VGBL ostenta 
natureza de seguro de vida, não se 
enquadrando no conceito de 
previdência privada e não atraindo, 
portanto, a isenção de que trata a Lei 
nº 7.713/88. 
Acórdão 
Ao analisar o caso, a 
desembargadora federal relatora 
Mônica Nobre explicou que os 
rendimentos recebidos pelos 
contribuintes em plano de 
previdência complementar, 
independentemente da modalidade, 
sujeitam-se à isenção prevista na 
legislação. 
“O Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) firmou o entendimento no 
sentido de ser aplicável a referida 
isenção aos valores recebidos a título 
de complementação de 
aposentadoria por pessoa com 
neoplasia maligna, oriundos de plano 
de previdência privada, 
especificamente no plano gerador de 
benefícios livres (PGBL) ou VGBL”, 
acrescentou. 
Para a relatora, embora as regras de 
tributação aplicáveis ao PGBL e ao 
VGBL sejam diversas, não deve haver 
distinção para fins de isenção do 
imposto de renda. 
“O fato do VGBL, tecnicamente, ser 
considerado um seguro de vida, não 
descaracteriza a função para o qual é 
utilizado, qual seja, como 
previdência privada complementar, 
atraindo a regra de isenção prevista 
na legislação”, concluiu. 
Assim, a Quarta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao 
recurso da União e manteve a 
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sentença que determinou a isenção 
do IRPF, com direito à restituição de 
valores retidos. 
Apelação/Remessa Necessária 
5020914-42.2022.4.03.6100 
FONTE: Assessoria de Comunicação 
Social do TRF3 
 
Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região – TRF 4 
 

Imposto de Renda não deve ser 
cobrado sobre valores recebidos 
por multa da CLT 

A Turma Regional de Uniformização 
dos Juizados Especiais Federais da 
4ª Região (TRU/JEFs) realizou 
sessão de julgamento na última 
semana (15/3), na Seção Judiciária 
do Paraná, em Curitiba. Na ocasião, 
o colegiado julgou processo que 
questionava se é devida a cobrança 
de Imposto de Renda (IR) sobre 
valores pagos em razão de uma multa 
prevista na Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT). 
Confira abaixo a tese fixada pela TRU 
no julgamento e, na sequência, leia o 
resumo do processo: 
“Os pagamentos realizados pelo 
empregador ao empregado, no 
âmbito de reclamatória trabalhista, a 
título de multa prevista no art. 467 
da CLT, possuem natureza 
indenizatória e, portanto, não 
constituem fato gerador do imposto 
de renda”. 
O caso 
A ação foi ajuizada em outubro de 
2022 por um médico de 65 anos, 
residente em Araucária (PR), contra 
a Fazenda Nacional. O autor afirmou 
que a Receita Federal estava 
cobrando IR sobre valores que ele 
havia recebido em uma ação 
trabalhista. 

O médico narrou que, após ter o 
contrato rescindido pelo hospital em 
que trabalhava, ajuizou processo 
para discutir o valor das verbas 
rescisórias. A ação foi encerrada na 
Justiça do Trabalho por meio de 
acordo feito entre médico e 
empregador, no qual o empregador 
pagou R$ 93.500,00 a título de 
multa do art. 467/CLT, dentre outras 
verbas rescisórias. 
O artigo em questão estabelece: “em 
caso de rescisão de contrato de 
trabalho, havendo controvérsia sobre 
o montante das verbas rescisórias, o 
empregador é obrigado a pagar ao 
trabalhador, à data do 
comparecimento à Justiça do 
Trabalho, a parte incontroversa 
dessas verbas, sob pena de pagá-las 
acrescidas de cinquenta por cento”. 
Segundo o médico, a Receita incluiu 
o valor que ele recebeu da multa na 
base de cálculo do IR. Ele sustentou 
que “foram reclassificados os valores 
recebidos a título de multa, de 
indenizatórias (não tributáveis) para 
verbas de natureza tributável; porém, 
tais verbas são dotadas de caráter 
indenizatório e não sujeitas ao IR”. 
A 4ª Vara Federal de Curitiba julgou 
o processo e determinou “a 
inexigiblidade do imposto sobre a 
multa do art. 467/CLT recebida na 
reclamatória trabalhista, com o 
recálculo do valor da restituição 
relativa à Declaração do Imposto de 
Renda de Pessoa Física do autor, 
procedendo-se à exclusão da verba 
indenizatória da base de cálculo”. 
A União recorreu à 1ª Turma 
Recursal do Paraná. O colegiado 
reformou a sentença por entender 
que “a multa do art. 467/CLT não 
possui caráter indenizatório, 
constituindo um acréscimo 
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patrimonial e, portanto, sujeito à 
incidência do IR”. 
Assim, o médico interpôs um Pedido 
de Uniformização de Interpretação 
de Lei para a TRU. Ele argumentou 
que o entendimento do colegiado 
paranaense divergiu de 
posicionamento adotado pela 5ª 
Turma Recursal do Rio Grande de 
Sul que, ao julgar processo 
semelhante, confirmou a não 
incidência do IR sobre a multa do 
art. 467/CLT. 
A TRU deu provimento ao pedido. O 
relator do caso, juiz Andrei Pitten 
Velloso, destacou em seu voto que a 
jurisprudência do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região (TRF4) 
reconhece que o pagamento da multa 
do art. 467/CLT é indenizatório. 
“A multa em questão é devida ao 
empregado no caso de pagamento 
intempestivo das verbas rescisórias 
incontroversas, após o ajuizamento 
de reclamatória trabalhista; 
considerando que o pagamento da 
verba visa a ressarcir o empregado 
pelos prejuízos causados em razão de 
descumprimento da legislação 
trabalhista, possui natureza 
indenizatória, ficando a salvo da 
incidência do IR”, concluiu Velloso. 
O processo vai retornar à Turma 
Recursal de origem para novo 
julgamento seguindo tese fixada pela 
TRU. 
 
FONTE: TRF4 
 

Hospital é condenado a indenizar 
mulher por violência obstétrica 

A Justiça Federal condenou o 
Hospital de Clínicas, de Curitiba 
(PR), a pagar indenização por danos 
morais a uma mulher que sofreu 
violência obstétrica. A sentença foi 

proferida pela 1ª Vara Federal de 
Curitiba. 
A autora da ação relatou que durante 
todo o seu período gestacional, 
planejou junto aos médicos o seu 
parto na modalidade cesária, 
marcada para o dia 10/11/2022. 
Contudo, na madrugada do dia 02 de 
novembro, sentiu contrações e foi 
para o Hospital de Clínicas para 
realizar a cesárea, que lhe foi negada. 
Segundo a autora, ela tinha a 
autorização da médica para realizar a 
cirurgia de forma antecipada, caso 
precisasse. 
Informou em seu pedido inicial que 
passou seis horas sentindo dores e 
não recebeu anestesia até o momento 
do nascimento de sua filha. 
Argumentou que foi vítima de 
violência obstétrica pelo desrespeito 
às escolhas e conveniências 
preestabelecidas no 
acompanhamento pré-natal, e que a 
experiência do nascimento de sua 
filha revelou-se uma traumática luta 
para fazer valer seus direitos e suas 
vontades, que não foram respeitadas, 
resultando no abalo moral sofrido, e 
pelo qual pretende ser indenizada. 
Ao analisar o caso, o juízo expôs que 
a situação idealizada de uma 
programação prévia para cesárea foi 
alterada pelas circunstâncias. 
“Assim, tendo entrado em trabalho 
de parto espontaneamente na 
madrugada de 02/11/2022, deixou 
de existir o cenário de cesárea eletiva 
e agendada, para data posterior ao 
período mínimo de 39 semanas de 
gestação”. 
“O atendimento foi realizado em 
caráter emergencial, após a recepção 
da autora no pronto-socorro do HC. 
Ainda que a autora tenha 
manifestado seu desejo de submeter-
se à cirurgia, o relatório de 
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atendimento revela que sua situação 
não se enquadrava nas hipóteses de 
escolha por preferência pessoal e o 
atendimento teve que ser adequado à 
situação real do momento”, 
complementou a decisão. 
Portanto, o direito à escolha do tipo 
de parto não foi observado por razões 
tecnicamente justificadas. “Logo, a 
pretensão indenizatória não pode ser 
acolhida, neste ponto”, determinou o 
juízo. 
Quanto à utilização de anestesia 
durante o trabalho de parto, a 
sentença reiterou que o direito da 
parturiente à tomada de decisão 
sobre a gestão de sua dor está 
previsto na Lei Estadual 19.701/2018 
e que não foi observado no caso 
concreto. “Logo, caracteriza-se o ato 
de violência obstétrica”. 
A sentença também observou o 
Protocolo para Julgamento com 
Perspectiva de Gênero, objeto da 
Recomendação nº 128/2022 do CNJ, 
que considera violência obstétrica 
toda a violação aos direitos humanos 
de mulheres e meninas praticado 
quando da prestação de serviço 
essencial e emergencial às 
parturientes. 
“A violação configura dano moral ‘in 
re ipsa’, ou seja, dedutível apenas e 
tão-somente pela ocorrência do 
ilícito, já que o sofrimento 
decorrente dessa inobservância é 
presumível”, finalizou. 
 
FONTE: TRF4 
 
Tribunal Regional do Trabalho 

da 4ª Região – TRT 4 
 

TRT-4 detecta fraude em leilão no 
qual arrematante era “laranja” da 
empresa devedora 

Um empregado que foi utilizado 
como “laranja” para arrematar o 
imóvel da empregadora em um leilão 
teve a tentativa de arrematação 
anulada. O valor do depósito foi 
penhorado em benefício do processo 
trabalhista. 
A decisão da Seção Especializada em 
Execução (SEEx) do Tribunal 
Regional do Trabalho da 4ª Região 
(RS) considerou que a empresa 
arrematante na realidade pertencia 
aos sócios da executada e foi aberta, 
em nome do empregado, com a 
finalidade de fraudar as execuções 
em andamento contra ela. O acórdão 
manteve a sentença do juiz Eliseu 
Cardozo Barcellos, da 5ª Vara do 
Trabalho de Canoas. 
Uma outra tentativa de arrematação 
fraudulenta, praticada pelas mesmas 
partes em outro processo, já havia 
sido julgada anteriormente pela 
SEEx. Na decisão, o relator, 
desembargador Rosiul de Freitas 
Azambuja, destacou que a empresa 
do arrematante foi adquirida 
enquanto ele ainda era empregado 
da própria executada, e que ambas 
possuem o mesmo ramo de atuação. 
Também foram identificados 
pagamentos de acordos da devedora 
pelo arrematante, e, ainda, o 
advogado que representa o 
arrematante representa também o 
grupo econômico executado. 
“Os dados acima citados não deixam 
dúvida de que atuou como pessoa 
interposta da própria executada na 
tentativa de aquisição do bem”, 
concluiu o magistrado. 
A relatora do caso na SEEx, 
desembargadora Maria da Graça 
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Ribeiro Centeno, afirmou que 
“consolidada a atuação do 
arrematante como ‘laranja’ da 
empresa devedora na arrematação 
do referido bem, o que inclui o ato de 
depósito ofertado, conclui-se que o 
valor depositado integra o 
patrimônio da própria executada, 
razão pela qual correta a decisão de 
origem de conversão em penhora”. 
Nesses termos, foi mantida a 
sentença de primeiro grau que 
declarou nula a arrematação do 
imóvel, determinou o cancelamento 
da autorização de posse precária do 
bem e a sua imediata desocupação e 
converteu em penhora a totalidade 
do valor depositado pelo 
arrematante, de R$ 670 mil. 
A decisão, unânime, transitou em 
julgado sem interposição de recurso. 
 
FONTE: TRT4 

 
Supermercado deve indenizar 
empregado transgênero impedido 
de usar nome social no crachá 

A 5ª Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 4ª Região (RS) 
confirmou que é devida indenização 
a um operador de loja transgênero 
impedido de usar seu nome social no 
supermercado onde trabalhava. 
Os desembargadores confirmaram a 
sentença da juíza Ana Paula 
Kotlinsky Severino, do Posto da 
Justiça do Trabalho de Tramandaí, 
quanto ao tema. A reparação teve o 
valor aumentado de R$ 5 mil para 
R$ 10 mil no segundo grau. 
Conforme o processo, durante os 
cinco anos em que trabalhou no 
estabelecimento, o empregado pediu 
diversas vezes ao setor de recursos 
humanos para que fosse alterada a 
identificação em seu crachá. A 

empresa negava o pedido sob a 
alegação de que a troca só poderia 
ocorrer mediante alteração do 
registro civil. 
O próprio RH forneceu um crachá 
alterado manualmente, com um 
nome masculino semelhante ao 
nome feminino de batismo. No 
entanto, o “improviso” em nada 
lembrava o nome com o qual o 
empregado se identificava. A 
situação causava constrangimentos. 
Testemunhas confirmaram que o 
trabalhador era alvo de brincadeiras 
por parte de clientes e colegas, bem 
como da omissão dos seguranças 
diante dos episódios vexatórios e de 
agressões. Além disso, o operador 
alegava que ele e a esposa, também 
empregada, não recebiam folgas 
simultâneas, como outros casais de 
empregados. 
Para a empresa, o trabalhador não 
comprovou qualquer ato ilícito ou 
violação de direitos fundamentais ou 
sociais. A rede de supermercados 
sustentou que a responsabilização 
civil e a consequente indenização só 
cabe quando há prejuízos relativos à 
honra, dignidade e boa fama do 
indivíduo, o que não seria o caso. 
Ao aplicar à situação o protocolo de 
julgamento sob a perspectiva de 
gênero, recomendado pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), a juíza 
Ana Paula reconheceu o direito à 
indenização. A magistrada ainda 
enfatizou o direito à não 
discriminação e a responsabilidade 
das empresas em relação aos direitos 
humanos. 
As partes recorreram da decisão em 
relação a diferentes aspectos. O 
trabalhador buscou, entre outros 
itens, o aumento do valor da 
indenização. Os desembargadores 
foram unânimes ao atender o pedido. 
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A relatora do acórdão, 
desembargadora Rejane Souza 
Pedra, destacou que o dano moral 
decorre da lesão sofrida pela pessoa 
natural, em sua esfera de valores 
eminentemente ideais, como a 
dignidade, a honra, a boa fama, a 
integridade física e psíquica, a 
imagem. 
Participaram do julgamento os 
desembargadores Vania Cunha 
Mattos e Cláudio Antônio Cassou 
Barbosa. Cabe recurso da decisão. 
 
FONTE: TRT4 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
Projeto desobriga vítima de 
pagar pensão alimentícia a 
autor de abandono afetivo 
 
Proposta é analisada pela Câmara 
dos Deputados 
 
O Projeto de Lei 401/24 desobriga 
pessoas que sofreram abandono 
afetivo de pagar pensão alimentícia 
ao autor do abandono. O texto altera 
o Código Civil e está sendo analisado 
pela Câmara dos Deputados. 
Autor do projeto, o deputado 
Marcelo Queiroz (PP-RJ) destaca que 
o abandono afetivo costuma gerar 
problemas significativos e 
duradouros na vida das pessoas. 
“As consequências desse abandono 
podem causar nas vítimas 
dificuldades emocionais, baixa 
autoestima, problemas de 
relacionamento, ansiedade e 
depressão”, observa o autor. “Não faz 
sentido que o abandonador, ainda 
assim, tenha o direito de receber 
alimentos de suas vítimas”, 
acrescenta. 

Segundo o Código Civil, o direito à 
prestação de alimentos é recíproco 
entre pais e filhos, e extensivo a 
todos os ascendentes, recaindo a 
obrigação nos mais próximos em 
grau, uns em falta de outros. 
Tramitação 
O projeto será analisado, em caráter 
conclusivo, pelas comissões de 
Previdência, Assistência Social, 
Infância, Adolescência e Família; e 
de Constituição e Justiça e de 
Cidadania. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-401/2024 
Fonte: Agência Câmara  
 
Projeto prevê perda de bens de 
agressor em favor da 
companheira vítima de 
violência 
 
Medida independe do regime de 
partilha do contrato de união 
estável ou casamento 
 
O Projeto de Lei 5498/23 destina à 
mulher vítima de violência doméstica 
e familiar a totalidade dos bens do 
marido ou companheiro que a 
agrediu, independentemente do 
regime de partilha de bens adotado 
no contrato de casamento ou união 
estável. A Câmara dos Deputados 
analisa a proposta, que altera 
o Código Civil. 
“Defendemos que a culpa do cônjuge 
agressor seja considerada causa 
determinante para o perdimento dos 
bens em favor da cônjuge ou 
companheira vitimada, acarretando 
penalidade que interfere na divisão 
dos bens do casal”, diz o autor, 
deputado Fred Linhares 
(Republicanos-DF). 
Próximos Passos 
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 34 

O projeto será analisado, em caráter 
conclusivo, pelas comissões de 
Defesa dos Direitos da Mulher; e de 
Constituição e Justiça e de 
Cidadania. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-5498/2023 
Fonte: Agência Câmara 
 
Projeto fixa regra para 
sucessão em sociedade 
limitada unipessoal 
 
Segundo a proposta, o processo 
ocorrerá por alvará judicial ou 
documento formal de partilha de 
bens 
 
O Projeto de Lei 306/24 estabelece 
que a sucessão hereditária nas 
sociedades limitadas unipessoais 
(SLU), no caso de falecimento do 
sócio único, ocorrerá por alvará 
judicial ou documento formal de 
partilha de bens (sentença judicial ou 
escritura pública de partilha). 
O texto, em análise na Câmara dos 
Deputados, altera o Código Civil. 
Figura criada em 2019, a SLU é a 
sociedade formada por apenas um 
sócio, o próprio dono do negócio. 
O autor do projeto, deputado 
Marangoni (União-SP), afirma que o 
objetivo é suprir uma lacuna da lei. 
Contrato social 
Hoje é regra disciplinar a sucessão na 
sociedade limitada tradicional (a 
conhecida Ltda) por meio de 
cláusulas no contrato social da 
empresa. Se um dos sócios morre, o 
contrato define a destinação das suas 
quotas. 
No caso das SLUs não existe uma 
regra similar. A proposta, segundo 
Marangoni, busca “aperfeiçoar a 
legislação vigente e afastar 
interpretações divergentes”. 

O projeto aproveita a redação de uma 
instrução normativa do 
Departamento Nacional de Registro 
Empresarial e Integração (DREI), 
que dá as diretrizes para registro de 
empresas. O DREI é um órgão 
integrante do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços. 
Próximos passos 
O PL 306/24 será analisado, em 
caráter conclusivo, nas comissões de 
Indústria, Comércio e Serviços; e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania 
(CCJ). 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-306/2024 
Fonte: Agência Câmara  
 
Projeto prevê prazo de 
validade para testamento de 
emergência 
 
Na Câmara dos Deputados, a 
proposta precisa ser aprovada pela 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania 
 
O Projeto de Lei 196/24 prevê prazo 
de validade para o chamado 
testamento de emergência, feito de 
próprio punho, sem testemunhas, em 
circunstâncias excepcionais, como 
risco iminente de morte. A proposta 
tramita na Câmara dos Deputados. 
Pela proposta, o testamento perde 
validade se, em 90 dias, ele não for 
confirmado em procedimento mais 
comum de elaboração de testamento, 
com a presença de testemunhas. 
Também deixa de valer se quem 
elaborou o documento não morrer 
nas circunstâncias excepcionais que 
justificaram a redação. Atualmente, 
fica a critério do juiz a confirmação o 
testamento de emergência. 
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Segundo a deputada Laura Carneiro 
(PSD-RJ), autora da proposta, 
passada a situação causadora da 
excepcionalidade, há necessidade de 
confirmar o testamento pelas vias 
ordinárias. “Essa via não se pode se 
converter em alternativa tendente a 
burlar as formalidades legais para a 
elaboração de testamento, que foram 
pensadas para resguardar a vontade 
real do declarante”, disse. 
A sugestão da proposta, de acordo 
com Carneiro, veio da 7ª Jornada de 
Direito Civil, promovida pelo 
Conselho da Justiça Federal (CJF) 
em 2015. 
Próximos passos 
A proposta tramita em caráter 
conclusivo e será analisada pela 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania. Caso aprovada, segue 
direto para o Senado. 
Fonte: Agência Câmara  
 
Projeto autoriza doação em 
vida de herança para 
instituições de caridade 
 
Proposta será analisada pela 
Câmara dos Deputados 
 
O Projeto de Lei 5314/23 altera 
o Código Civil para permitir a doação 
de herança de pessoa viva a 
instituição de caridade. A Câmara 
dos Deputados analisa a proposta. 
O texto vigente do Código Civil 
proíbe contratos envolvendo a 
herança de pessoa viva, mas o 
projeto abre exceção para doações a 
instituições de caridade. 
“As instituições de caridade e de 
assistência social são associações 
sem fins lucrativos e parceiras do 
Estado no atendimento a famílias, 
indivíduos e grupos em situação de 
vulnerabilidade ou risco social”, 

observa o autor, deputado Amom 
Mandel (Cidadania-AM). 
“Ocorre que essas instituições, 
muitas vezes, funcionam de modo 
precário. Infelizmente, o 
funcionamento de várias instituições 
filantrópicas pode estar com os dias 
contados por falta de dinheiro”, 
acrescenta. 
Tramitação 
O projeto será analisado, em caráter 
conclusivo, pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania 
(CCJ). 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-5314/2023 
Fonte: Agência Câmara  
 
Projeto garante direito de 
gravar audiência judicial 
 
Impedir o registro pode gerar pena 
de até 3 anos de reclusão; a Câmara 
dos Deputados analisa a proposta 
 
O Projeto de Lei 685/24 garante a 
gravação de audiência de atos 
processuais e administrativos, 
independentemente de autorização 
judicial. O texto também torna crime 
impedir esse tipo de registro. 
Pela proposta, a gravação poderá ser 
feita pelo autor do processo, pelo réu 
e seus representantes, e não 
precisam ser repassadas para a outra 
parte ou mesmo para o juiz, salvo 
requisição nesse sentido. 
Segundo o deputado Cabo Gilberto 
Silva (PL-PB), autor da proposta que 
tramita na Câmara dos Deputados, 
recentes situações vivenciadas no 
País evidenciaram a necessidade de 
regulamentar o direito à gravação de 
audiências. “Magistrados têm 
impedido a realização da gravação 
sem apresentar motivação plausível, 
o que gera insegurança jurídica e 
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impede o pleno exercício do direito 
de defesa”, argumenta o 
parlamentar. 
Silva considera que a gravação das 
audiências permite maior 
transparência dos atos processuais, 
pois permite o acompanhamento 
pela sociedade civil e fortalece o 
controle social sobre o Judiciário. 
“As partes e seus advogados têm o 
direito de produzir provas em seu 
favor, e a gravação da audiência 
constitui importante instrumento 
para a preservação de seus 
depoimentos e declarações”, disse. 
A proposta insere a mudança nos 
códigos de processo 
civil, penal  e penal militar . 
Crime 
Impedir a gravação gera pena de 1 a 
3 anos de reclusão, de acordo com a 
proposta. O texto insere o novo crime 
na Lei de Abuso da Autoridade. 
A mudança legal, para Silva, reforça 
a importância do direito à gravação 
de audiências e serve como um 
mecanismo para evitar que 
autoridades tentem obstruir o acesso 
à justiça. “A punição criminal para 
tal conduta demonstra o 
compromisso do Estado com a 
transparência e o controle social do 
Poder Judiciário”, disse. 
Próximos passos 
A proposta tramita em caráter 
conclusivo e será analisada pela 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-685/2024 
Fonte: Agência Câmara 
 
Proposta amplia possibilidade 
de pedido de suspeição de juiz 
em processo 
 

Segundo o texto, terceiro 
interessado também poderá cobrar 
impedimento 
 
O Projeto de Lei 649/24 permite que 
os chamados terceiros interessados 
peçam a suspeição ou o impedimento 
de um juiz em um processo. 
Atualmente, o Código de Processo 
Civil  estabelece que somente as 
partes diretamente envolvidas no 
processo judicial têm o direito 
questionar a legitimidade do juiz de 
julgar o processo. O terceiro 
interessado é alguém que não é uma 
das partes diretamente envolvidas no 
processo, mas tem interesse. 
A proposta foi apresentada pelos três 
parlamentares do Novo: Adriana 
Ventura (SP), Gilson  Marques (SC) e 
Marcel Van Hattem (RS). Na 
justificativa, eles argumentam que a 
situação atual gera desequilíbrio na 
relação processual e compromete a 
efetividade da justiça. 
“Faz-se necessário estender a 
possibilidade de arguição de 
suspeição e impedimento aos 
terceiros interessados, a fim de 
assegurar uma maior abrangência na 
proteção dos direitos das partes 
envolvidas”, defendem. 
Próximos passos 
A proposta tramita em caráter 
conclusivo e será analisada pela 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-649/2024 
Fonte: Agência Câmara  
 
Projeto permite que advogado 
proteste honorário não 
recebido em cartório 
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O protesto em cartório é um 
expediente usado para cobrar 
pagamentos atrasados 
 
O Projeto de Lei 191/24 inclui 
honorários advocatícios entre as 
dívidas que podem ser protestadas. 
Assim, o advogado poderá registrar 
em cartório eventual pagamento não 
recebido, desde que demonstre ter 
tentado e não conseguido receber o 
dinheiro. A proposta está em análise 
na Câmara dos Deputados. 
O protesto em cartório ocorre 
quando uma pessoa ou empresa 
deixa de fazer o pagamento de um 
título no prazo definido pelo credor. 
Quem está com o nome protestado 
pode ter uma série de restrições 
financeiras, inclusive dificuldades na 
movimentação de conta corrente e 
obtenção de empréstimos ou 
financiamentos. O texto inclui a 
possibilidade na Lei de Protesto de 
Títulos. 
Para o deputado Rubens Pereira 
Júnior (PT-MA), autor da proposta, é 
justo que a dívida seja levada a 
protesto, respeitados os princípios da 
confiança e da transparência. Já que 
é possível protestar qualquer 
‘documento de dívida’, argumenta 
Pereira Júnior, "é válido o protesto 
de contratos de honorários para 
provar o descumprimento da 
obrigação de pagar pelo cliente 
inadimplente”. Segundo ele, esse 
entendimento já tem prevalecido em 
tribunais pelo País. 
Tramitação 
A proposta tramita em caráter 
conclusivo e será analisada pela 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-191/2024 
Fonte: Agência Câmara  

https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=M6PeZ3nnUypV1W1JHaIwUSYswrneWuiyo__C7qNdaDSKECW5JF7cCA..&URL=https%3a%2f%2fwww2.camara.gov.br%2flegin%2ffed%2flei%2f1997%2flei-9492-10-setembro-1997-349402-norma-pl.html
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=M6PeZ3nnUypV1W1JHaIwUSYswrneWuiyo__C7qNdaDSKECW5JF7cCA..&URL=https%3a%2f%2fwww2.camara.gov.br%2flegin%2ffed%2flei%2f1997%2flei-9492-10-setembro-1997-349402-norma-pl.html
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=yeiOSghfBYuELZ-8rHJe9lnvc7qXt1nPy5r_asnf2fOKECW5JF7cCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.camara.leg.br%2fproposicoesWeb%2ffichadetramitacao%3fidProposicao%3d2417504
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=VIreqOaXQPwx99ET1L7l7isLYPEbhwhBKeA7fEhREWyKECW5JF7cCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.camara.leg.br%2fnoticias%2f1040049-projeto-permite-que-advogado-proteste-honorario-nao-recebido-em-cartorio%2f

